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Anexos:

INTRODUÇÃO



Graccho Cardoso tem sido, na história política e administrativa de Sergipe, uma figura singular. Com uma vida inteira dedicada à política e à administração pública, acumulando experiência no Ceará e em Sergipe, Graccho Cardoso marcou seu tempo com uma presença brilhante, que mais de meio século depois de sua morte é lembrada pelos exemplos que ficaram.



Republicano dos primeiros movimentos, militar e depois advogado e professor, Graccho Cardoso construiu uma biografia repleta de fatos importantes, tomando lugar destacado na galeria dos grandes sergipanos. Sua vida militar, positivista e republicana, na juventude no Rio de Janeiro e em Fortaleza não o separou das raízes sergipanas, onde a árvore frondosa de sua família estanciana sombreava o seu talento. 



No Ceará, o jovem sergipano trocou a carreira militar pela vida acadêmica, na Faculdade de Direito, onde bacharelou-se para ser, logo em seguida, professor, conciliando o exercício profissional da cátedra de Direito Constitucional, com a militância jornalística da capital cearense, de onde foi atraído para a política.



Deputado Estadual, Secretário da Fazenda, Deputado Federal e lº Vice Presidente do Estado, entre 1901 e 1912, destacam o homem e demostram o prestígio de Graccho Cardoso no Ceará, formando ao lado da liderança de Antonio Pinto Nogueira Acioli, do Partido Republicano Conservador.



A atuação como Secretário da Fazenda, na presidência Acioli, da qual produziu precioso Relatório, em 1905, para um dos seus biógrafos – Armindo Guaraná -, é a base da sua concepção de Governo, aplicada em Sergipe quando presidiu o Estado, de 1922 a 1926. De igual modo é possível considerar sua atuação parlamentar, no primeiro mandato na Câmara Federal como a base de suas reflexões sobre educação, agricultura, e outros temas avultados em seu Governo.



Os acontecimentos do Ceará, que culminaram com a sua renúncia ao cargo de 1º Vice Presidente, na esteira do desgaste e  da queda do presidente Acioli, de algum modo anteciparam confrontos armados, que mais tarde viria a enfrentar em Sergipe, quando da revolta dos tenentes do 28 BC, em 13 de julho de 1924 e 19 de janeiro de 1926.



Graccho Cardoso chegou ao Governo de Sergipe em 24 de outubro de 1922, depois de rápida passagem pela Câmara Federal, em 1921, e pelo Senado, em 1922, substituindo a Oliveira Valadão, falecido em dezembro de 1921. Em 1927 voltava à Câmara Federal, sendo ainda eleito em 1930 para novo mandato, extinto com a dissolução da Câmara pela Revolução de 1930. Retorna em 1946 para seu último mandato, morrendo no edifício da Câmara dos Deputados, no Rio de Janeiro, em 1950.



O legado de Graccho Cardoso sobrevive em Sergipe como um estímulo às novas gerações de políticos e de administradores, e a ele se pode recorrer quando é para destacar a inovação, a criatividade, o empreendedorismo, a serviço do Estado e do povo sergipano.

INFÂNCIA , JUVENTUDE

& POLÍTICA



Maurício Graccho Cardoso nasceu em Estancia, na zona sul de Sergipe, em 9 de agosto de 1874, no seio de uma família de professores e intelectuais. Filho de Brício Cardoso, um dos mais conceituados mestres sergipanos, e de Mirena Cardoso,  neto de Joaquim Maurício Cardoso, era sobrinho do também professor e escritor Severiano Cardoso, primo do professor José de Alencar Cardoso, fundador do Colégio Tobias Barreto, e irmão do desembargador Hunald Santaflor Cardoso.



Estudou com o seu pai, em Aracaju, mudando-se para o Rio de Janeiro, para estudar na Escola militar da Praia Vermelha, de onde transferiu-se para a Escola Militar do Ceará, onde terminou o curso preparatório. Como militar tomou parte, a bordo do Cruzador Niterói, do combate naval de 16 de abril de 1894, e de outros confrontos em várias partes do País, em favor da legalidade. Sobre tais episódios, Graccho Cardoso publicou, pela Imprensa Mont’Alverne, no Rio de Janeiro, em 1894, um livro de 72 páginas, intitulado Acontecimentos da Esquadra Legal A Bordo do Cruzador Nictheroy.  



Alternando presença em Aracaju, onde colaborava nos jornais – O Operário e O Caxeiro – e publicava seus primeiros trabalhos literários – Contos Fantásticos -; em Fortaleza, onde também foi jornalista, redigindo A República, O Republicano, que era de sua propriedade, o Ceará Libertador e A Pena, e provisionou-se advogado, em 1898; e no Rio de Janeiro, onde em 1889 matriculou-se no 1º ano da Faculdade de Direito, Graccho Cardoso terminou fixando residência no Ceará, onde casou, em 1899, no dia 8 de julho, Dia da Emancipação Política de Sergipe, com D. Joelina Cardoso, da tradicional família Figueiredo Melo. Também no Ceará continuou o concluiu o curso de Direito, em 1907, sendo professor de grego e de história universal do Liceu, por concurso público, e professor de Direito Constitucional, a partir de sua formatura na Faculdade de Ciências Jurídicas.



As intensas atividades de Graccho Cardoso foram compensadas pelo prestígio conquistado no Estado do Ceará, sendo eleito para a Assembléia Legislativa, em dois mandatos sucessivos, no alvorecer do século XX. Em 1904 assumiu, como auxiliar do presidente Nogueira Acioli, a Secretaria da Fazenda, permanecendo no cargo até 1905, quando renunciou para ser candidato a Deputado Federal. Eleito em 1906 e reeleito em 1909, Graccho Cardoso destacou-se no parlamento brasileiro pela consistência dos seus discursos, pela sólida formação filosófica, e pelas convicções republicanas.



Pouco antes de morrer, em 3 de maio de 1950, Graccho Cardoso evocou os tempos do Ceará, dando um depoimento ao jornalista Victor Hugo, destacando especialmente os fatos ocorridos nos dias 21 e 22 de janeiro de 1912, responsáveis pelo seu afastamento daquele Estado e seu retorno a Sergipe, depois de exercer funções federais, como Secretário do Ministro da Agricultura, José Bezerra, e professor da Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinária, e na Faculdade de Filosofia do Rio de Janeiro, onde permaneceu até 1921.



Comentando a entrevista de Graccho Cardoso ao jornalista Victor Hugo, o monsenhor José Quinderé, em carta datada de Maraponga, em 30 de junho de 1950, diz:



“Este notável homem público pode figurar entre os maiores filhos do Ceará, pois, se a natureza o fez sergipano, o bom destino fê-lo cearense. Ele mesmo é quem o declara: aportou as plagas cearenses na flor da idade, radicou-se à terra pelo casamento. Aqui floresceu a sua inteligência e formou o caráter, na escola austera do velho estadista Dr. Nogueira Acioli, modelo de cidadão probo, a quem se pode aplicar o conceito que, certa vez, Monsenhor Tabosa, de imperecível memória, referindo-se à pessoa de D. Joaquim disse: o homem mais sem defeitos que já conheci. É certo. Graccho tinha o que dar, e o Dr. Acioli, aproveitando-lhe as raras aptidões, projetou-o na imprensa, no magistério secundário, superior, na política, na administração pública, como auxiliar do seu governo e, por fim, seu substituto eventual como primeiro vice-presidente do Estado, função que não chegou a exercer por aquela circunstância por ele alegada na aludida entrevista.”



Fiel ao seu líder, Graccho Cardoso discursou na sessão de 23 de maio de 1921, na Câmara Federal, traçando o perfil do falecido Dr. Antonio Pinto Nogueira Acioli. Era a última homenagem, ditada pela emoção e pelo reconhecimento. Naquele momento mais que gratidão prevaleceu o depoimento sincero, no elogio digno conotado pelo desejo de fazer justiça a um homem marcado pelo radicalismo dos seus oponentes. Durante muitas décadas o Ceará guardou, como parte de sua história política, a fase de domínio oligárquico do Dr. Nogueira Acioli.



Genro do senador Tomaz Pompeu de Souza Brasil, poderoso chefe cearense de quem herdou o espólio eleitoral, Nogueira Acioli foi tudo no Ceará, e ainda presidiu a Província do Espírito Santo, sendo também senador do Império. O ciclo de mando de Acioli foi finalmente contestado em 1912, quando foi apeado do Poder para responder, perante a história do seu Estado, como oligarca e poderoso, a esmagar os adversários.



Graccho Cardoso, no necrológio do amigo e protetor, refaz a quadra  política, o cenário cearense e defende Acioli:



“Incontestavelmente, o Ceará destes  últimos seis lustros não teve uma personificação mais espontânea, mais lídima de sua evolução social e política. Parte da história de dois regimes, se a sua vida não desenha a estatura de um republicano transcendente; se não foi um tribuno, um dialético, um homem de ciência, uma ilustração social, privilegiada, enfim, não lhe faltara o bom senso, que observa, que coordena, que disciplina, que não formula uma opinião senão depois de ter raciocinado sobre os fatos que a produziram. Sabia compreender e efetivar aquilo que compreendia.

.......................................................................................



“Liberal por índole e único de uma família de conservadores obscuros, aos quinze anos apenas de atividade militante, havia galgado as mais culminantes posições sociais.

......................................................................................



“O abolicionismo o empolgara, sendo um dos precursores do movimento libertador do Ceará e, por conseguinte, um dos beneméritos da humanidade e do País redimido.

......................................................................................



“A República veio encontrá-lo senador do Império na data mesmo em que devia tomar assento na Câmara vitalícia.

......................................................................................



“Quando os restos dispersos dos partidos monárquicos no Ceará resolveram cooperar com lealdade na nova ordem de idéias e de fatos que se estabelecera, pertenceu à União Republicana de que foi um dos próceres. Do lado oposto estava

o Centro Republicano, formado por elementos históricos na recente unidade confederada. A breve trecho conquistava a confiança dos republicanos, e por forma tal que as duas poderosas correntes partidárias vieram a se fundir na fragua de onde saiu mais tarde o advento de 16 de fevereiro de 1892.



“Entre tantas cabeças era na sua, mais do que em qualquer outra, que assentava a prudência, a finura, a habilidade, o tipo sagaz e presciente. Destarte, o seu conselho tinha forçosamente de preponderar. Foi o que aconteceu. Não levou muito que os

mais puros fautores do Ceará republicano o levantassem por chefe único e incontrastável de todos.



“Senador, deputado federal, inclinara-se sempre para onde mais iniludivelmente propendiam os supremos interesses da Nação e do Estado que representava.



“Tão pouco conheceu o medo das responsabilidades; por isso jamais tivera de arrepender-se de uma fraqueza, de uma dubiedade, ou de um subterfúgio. A atitude decisiva que assumira, prestigiando corajosamente a reação florianista

na defesa da ordem legal, realça o antagonismo de uma inércia extrema ante os doestos que o enxovalhavam e o destemor nas horas dos perigos mais graves, quando induzido pelo dever a comungar com as grandes causas da Pátria.

.....................................................................................



“Tal foi o homem, senhores, que na triste velhice ocasionada por estranhas vicissitudes, edificado pela experiência do curso incerto e instável das cousas terrenas e da precária solidariedade dos homens nos dias agros da adversidade,

ungido pelos sofrimentos, com angústia menor à que nos últimos anos lhe acabrunhara o espírito, expirou nesta capital pelas 9 horas da manhã de 14 de abril último.”



Naquele momento, falando sobre um morto, Graccho Cardoso escrevia com clareza um capítulo especial da história do Brasil, vivido no Ceará e que era, com pouca diferença, igual ao que tinha ocorrido em Sergipe, anos antes, envolvendo a figura do monsenhor Olímpio Campos, antes monarquista, depois republicano, líder de uma facção contestada, que levou Fausto Cardoso a assumir um movimento revolucionário que derrubou o governo de Guilherme Campos, e que lhe custou a própria vida. Os primeiros anos do regime republicano produziu em vários Estados refregas, confrontos, produzidos pelos radicalismos dos grupos que disputavam o Poder.

EXPERIÊNCIA PARLAMENTAR



A atuação parlamentar de Graccho Cardoso pode ser dividida em três fases: a primeira, compreendendo os dois mandatos de Deputado Federal, a partir de 1906, como representante do Partido Republicano Cearense; a segunda, nos anos de 1921 e 1922, como Deputado Federal e como Senador, já eleito pelos sergipanos, e de 1927 a 1930, como Deputado Federal, após seu Governo; e a terceira, na redemocratização de 1946, também como Deputado Federal pelo Estado de Sergipe.



Não há como destacar das três fases aquela que melhor projeta o parlamentar. O certo é que ao longo dos mandatos o deputado conquistou o respeito e a admiração dos brasileiros, pela sua oratória fácil, pela atualidade dos temas tratados e pelas posições inovadoras que, não raro, assumiu perante o País. Poucos políticos conseguiram a consistência e a coerência de Graccho Cardoso, atravessando o tempo e participando da história como protagonista que soube enfrentar e superar a adversidade.



Certamente a experiência dos anos no Ceará temperou sua espírito, preparando-o para os embates sergipanos, onde igualmente experimentou a glória do sucesso eleitoral e do Poder, e o revés da contestação, seguida da deposição e de outros fatos desagradáveis e constrangedores. Driblando o ostracismo, Graccho Cardoso sobreviveu na vida pública, morrendo aos 76 anos, enquanto cumpria mandato na Câmara Federal, no Rio de Janeiro, então capital do País.



Em seu primeiro discurso na Câmara Federal, na sessão de 25 de julho de 1906, Graccho Cardoso já mostra o preparo intelectual e afirma seu projeto político. Em tom de desculpa, confessa:



“... Espero, portanto, que Vossa Excelência com a sua proverbial benignidade, me relevará o ousio de ensaiar a palavra no prematuro ensejo que se depara, falando a uma Câmara tão singularmente constituída pela incontrastável preeminência dos elementos que a compõem na unanimidade dos seus bancos, quaisquer que sejam os matizes que os separem e os antagonismos que os dividam; a uma Câmara, Sr. Presidente, não só a mais seleta como talvez a mais genuína e culta que a verdade do voto popular ainda mandou à representação do País, a realizar, de par com a indefectíveis aspirações do regime, os grandiosos destinos da Pátria. 



“Intencionalmente tinha, Sr. Presidente, resolvido espaçar por mais longo prazo a atitude de observação, de prudência, de timidez, que me havia traçado e imposto desde o primeiro instante do meu assento nesta Casa, bem ou mal, por assim dizer, 
o meu noviciado parlamentar.

....................................................................................



“Havia de parecer também, Sr. Presidente, que, vindo a esta Casa como novo e tendo a honra de ser ouvido pela primeira vez, necessariamente estaria  adstrito ao dever de desfraldar a bandeira das minhas opiniões e deixar ler o programa das minhas idéias.



“Mas, porque não confessar? Politicamente sou um homem coletivo, com as idéias e com o lema definido de um partido. O seu programa é o meu; as suas responsabilidades as minhas, responsabilidades que assumirei com a inflexibilidade de uma conduta até agora sem solução de continuidade através de lutas incessantes e porfiadas, mercê de Deus o digo. Na minha pequenez e na minha fraqueza, pois, só um lábaro posso ter – o da disciplina política na sua mais elevada acepção, como elemento necessário à existência das coletividades partidárias e à sua organização; só um lábaro me é dado desfraldar – o da mais absoluta e acentuada lealdade à pujante agremiação que para aqui me mandou e aos meus dignos companheiros de bancada, no mais livre dos pleitos, afirmando assim que ela é uma força no Estado e um baluarte com que a República pode e deve contar pelo tempo adiante.

.....................................................................................



“Nesta idade, Sr. Presidente, eu não poderia ter acarinhado outro ideal senão o ideal sacratíssimo da República, da República, de quem me fiz soldado ainda na quadra adolescente e que na hora angustiosa de sua reivindicação constitucional me encontrou arrolado entre os que mais pressurosos acorreram a oferecer a vida em holocausto ao princípio da autoridade legal; o ideal de uma República onividente, iluminando e criando como o sol: no governo e na administração, na justiça e nas leis, no patriotismo e nos estímulos cívicos, nas praxes e nas responsabilidades, nos costumes e nos sentimentos morais do povo.”



A peça oratória do seu batismo parlamentar abriu, com certeza, espaço de aceitação do jovem deputado pelo Estado do Ceará. Seu temor inicial foi substituído pela profissão de fé com a qual mostrou-se súdito da República, movimento que ajudou a implantar e a consolidar. A partir da daí e durante os seus mandatos, Graccho Cardoso conquistou um lugar privilegiado no parlamento brasileiro, convivendo com uma fama projetada em todo o País, acompanhando a sua biografia política.



Ainda que seu discurso inaugural justifique a defesa que fez dos funcionários da Repartição Geral dos Telégrafos, reparando com Projeto de Lei injustiça que viu praticada contra muitos, Graccho Cardoso deu o tom de sua presença lúcida, esclarecida, consciente do seu papel como republicano, tal qual fizeram, anos antes, Silvio Romero e Fausto Cardoso, dois deputados sergipanos do maior destaque, igualmente propagandistas da República.



Os discursos parlamentares daquele tempo, tanto estavam adornados do bom gosto estético, como procuravam reproduzir, com citações freqüentes, a atualização ideológica. Os sergipanos que ocuparam com destaque cadeiras na Câmara Federal, como Silvio Romero, Manoel Bonfim, Fausto Cardoso, Deodato Maia, Gilberto Amado, deixaram uma rastro luminoso, que ainda hoje ilumina o caminho dos mais novos, na mesma senda afirmativa das posições assumidas. Graccho Cardoso seguiu a mesma trilha e foi, nos seus cinco mandatos, um deputado ilustre, deixando nos Anais da Câmara Federal dezenas de pronunciamentos do mais alto valor literário e político.



Não surpreende, portanto, que ela tenha tido participação especial nos debates sobre a instrução pública, sobre a organização militar, organização dos correios e telégrafos, a reforma da Guarda Nacional, e ainda sustente discussão com Pandiá Calógeras, sobre emendas ao Orçamento da União. Em todas as suas iniciativas e intervenções Graccho Cardoso mostrou-se preparado, atualizado e com firme disposição para fazer valer as suas idéias, pela força dos argumentos apresentados em Plenário, em discursos ou em justificativas aos Projetos que apresentou, entre 1906 e 1909.



Ainda em l906,  no dia 11 de novembro, o então representante cearense apresenta Projeto de Lei, assinado solidariamente pelos deputados João Cordeiro, Gonçalo Souto, Waldemiro Moreira, mandando o Governo promover “festas patrióticas em todo o território nacional, nos aniversários da independência do Brasil e proclamação da República” e bem assim  para comemorar os dias natalícios de Benjamim Constant, Floriano Peixoto e Deodoro da Fonseca, considerados fundadores da República. Retardado em sua apreciação e votação, Graccho Cardoso subscreve, sozinho, novo Projeto com os mesmos fins, em 13 de novembro de 1909, valendo-se de alguns dos considerandos do primeiro Projeto, exortando o civismo e a necessidade do governo republicano buscar no povo o apoio e a sustentação.



Em 5 de novembro de 1907, Graccho Cardoso pronuncia discurso denso, apoiado em citações de Teixeira Brandão, Gustave Le Bom, Frederic Vittes, M. Guizot, A.de Lamartine, Victor Cousin, E. Spuller, Labolaye, Strofforello, Almeida Garret, Picavet, Rui Barbosa, A. Riant, Baudrillart. E. Van Brussel, E. Demolins, G. Fraccaroli, B. Machado, Gaston Rouvier. G. Compayré, Afonso Costa, Hippeau, João Barbalho, E. Marotte, Michel Breal, dentre outros autores cujas obras serviam de referencial teórico, nos vastos campos da pedagogia, da sociologia e da filosofia. Na sua fala o deputado discute a instrução pública, tema recorrente em sua atuação política, defendendo nova ordem de idéias que começavam a vigorar na França, e na Alemanha, principalmente.



Talvez tenha sido o mais completo e profundo discurso, orientado por reflexões que Graccho Cardoso fizera antes, que demonstra não apenas o interesse pelo tema da educação, mas a visão nova do processo cultural, agregado ao ideal republicano. Repetindo, com outras palavras, Silvio Romero, Graccho Cardoso afirma, categoricamente, que “a República deve instrução a todos, porquanto todos concorrem com um quinhão de luzes, de esforços, de boa vontade, para fecundar e desenvolver os seus princípios, para manter a ordem, fomentar a riqueza e a prosperidade nacionais”, para concluir dizendo que “é obrigação irrelevável das democracias trazerem o povo ao nível das próprias instituições”. 



Para Graccho Cardoso “instruir na República é fazer ao mesmo tempo que a massa popular opere como número, se incremente como força; é abrir largas e extensas avenidas ao sufrágio popular, em cujo vértice culmina a liberdade.” E continua mostrando sua posição de defesa do ensino primário obrigatório: 



“O Estado que reconhece em todos os títulos e os direitos de cidadãos, em compensação deve exigir que cada um saiba, ao menos para não errar por ignorância o que lhe cumpre fazer. Teoricamente, juridicamente e legalmente, pois, está justificada a intervenção do Estado em coisas do ensino, como em tantas outras do regime social. Se o Estado obriga o pai a alimentar e nutrir o filho, como não coagi-lo também a instruir-lhe e enroupar-lhe o entendimento? Quem lhe denegará essa sanção moral?

......................................................................................



“Acresce que o governo que impõe a instrução contra o mais colossal de todos os perigos, o perigo da ignorância, diminui para si o trabalho de punir e aplicar o Código Penal. Quanto mais difundida é a cultura educativa de um povo, tanto mais alto será o seu grau de moralização e tanto mais decrescente a escala da sua criminalidade.”



No seu discurso de 5 de novembro de 1907 Graccho Cardoso definiu, com sua visão patriótica, o que entendia e o que espera da instrução pública, ou educação nacional, ou, ainda, ensino republicano. Vale reproduzir, pela atualidade e pela oportunidade, trechos do pronunciamento do parlamentar:



“Sem dúvida alguma, senhores, a reforma da instrução pública é a mais culminante, a mais hercúlea tarefa, a mais eminentemente social de todas quantas foram confiadas à presente reunião do Congresso Nacional; questão magna para a consciência da comunhão e para o engrandecimento da Pátria; questão de vida ou de morte para as instituições que proclamamos sob a égide do regime democrático federativo.



“Problema dos problemas – já lhe chamaram com inegável propriedade do alto da tribuna mineira, e, realmente, senhores, porquanto não se trata de reorganizar simplesmente a nossa escola primária, a nossa escola secundária, a nossa escola acadêmica, mas, em boa hora, lançar as bases do suntuoso edifício da educação nacional, no sentido a que a palavra largamente se presta. Educação Nacional, ou, por outra, ensino republicano, tendo por fim, no dizer do nobre Relator da Comissão de Instrução Pública, desenvolver o indivíduo, elevar ao máximo as suas energias e o seu poder, como meio de assegurar o progresso social. Educação nacional, ensino republicano, repito com a mesma convicção das vozes que aqui me antecederam, não avassalado pelo desejo de lustrar inutilidades, de aparelhar bacharéis, candidatos a empregos públicos, pretendentes a funções políticas, meros autômatos, simples fonógrafos munidos de diplomas mnemônicos, náufragos da vida prática, frutos pecos do demi-savoir sem préstimo algum para as profissões, que, muita vez, nem saudar quiseram; mas intimamente ambicionando formar homens, constituir cidadãos, em uma palavra, infundir, incultar nos rebentos da geração coetânea a seiva nova dos predicados morais e das qualidades viris, que tão eloqüentemente afirmam a superioridade da raça saxonia sobre a raça latina.



“A um País de indústrias atrasadas como o nosso; País em que a atividade econômica mal reponta e desperta; País em que todo o progresso é crisálida e todo desenvolvimento embrião; País que se povoa, que se coloniza, que cuida fecundar-se exclusivamente pelo vigor de humus estranho, muita vez apanhado às escórias de além-mar, descurando obrigações e necessidades primaciais, isto é, permitindo que continue a abeberar-se em trevas condenável a inteligência dos seus concidadãos; a esse País, mais do que a qualquer outro que haja atingido a plenitude da cultura em todos os ramos da civilização, cabe o dever de instruir-se  não só literária e cientificamente, mas, sobretudo, técnica e praticamente. 

....................................................................................



“Tenho por lema, senhores, que instruir é principalmente educar, dotar a terra que nos trouxe aos seios abundantes e generosos, de homens ativos, definidos, afeitos a todas as responsabilidades e trabalhos, física e mentalmente sadios, assistidos de petrechos vários como para uma guerra sem armistícios – artes, misteres, ofícios, - revestidos da tríplice couraça da intrepidez, da atividade e da perseverança para as incruentas e bem pelejadas pelejas da vida.”



Discutindo a parte referente ao ensino superior, Graccho Cardoso é aparteado pelo deputado James Darcy. Enquanto o deputado sergipano defendia que o nosso ensino superior era “demasiadamente literário, teorético, verbalístico, dogmático, inteiramente desagregado das partículas que vertem a seiva do espírito moderno e que as nossas faculdades “quase que podem ser tomadas como outros tantos ateneus de metafísica, ou partenons de ciência pura, sem ferirem o alvo intrínseco de cada especialidade”, o aparteante defendia que a “orientação do ensino quem a dá, metafísica ou prática, é o professor da cadeira explicando a matéria”. Graccho Cardoso refutou, dizendo: “Discordo de Vossa Excelência. Penso que a orientação do ensino, quem a deve dar é o Estado, instituindo métodos, organizando programas, escolhendo e adotando livros.”



Graccho Cardoso expõe, com todas as letras, seu ideário para o ensino superior, como uma espécie de plataforma que manteria, mais tarde, em sua ação de Governo. Eis o que diz:



“O que há de mais urgente, pois, é aperfeiçoar métodos, aparelhar professores, já  fundando escolas normais para todos gêneros de ensino, já reivindicando para estes uma personalidade moral mais elevada.

....................................................................................



“Essa a tarefa, a empresa urgentíssima que se impõe à Nação, da altura das grandes verdades que roçam pelas grandes aspirações. Essa a obra sobrevidente, cuja maior responsabilidade recai sobre os vossos ombros, vós legisladores, vós mocidade agremiada aos parques floridos do Jardim de Infância, em cuja alma se espelha a 

imagem da República, na sua diamantina transparência; vós que tomastes o encargo de defendê-la até o sacrifício e amá-la até a morte, vós que sois o futuro de amanhã, a seiva generosa de hoje, a esperança de sempre.

.....................................................................................



“Moços, sois os sacerdotes do ensino nesse grande laboratório donde exsurge a vida das democracias e tereis bem consolidada a República, quando conseguirdes transformar por completo o seu estado mental, industrial e econômico, ao mesmo tempo soldados e missionários dessa guerra sem tréguas aberta à ignorância pelo verbo augusto da ciência, que, ao passo que liberta os espíritos, inflama, abrasa e retempera os corações.



“Eis o vosso apostolado, na arena palpitante de entusiasmo, de perseverança e de fé – a do ensino. Veste a clâmide do magistério, empunhai o livro, tomai a Bastilha, empreendei a mais soberba, a mais edificante de todas as revoluções. Sois os mais dignos, porque encarnais o símbolo viridente, imarcessível da Pátria, qual aquela criança irradiante de beleza e de gênio, única que o povo ateniense julgou capaz de representá-lo junto aos deuses, quando ali se tratou de agradecer-lhes os louros de Maratona, portentosa vitória da civilização sobre a barbárie.”



Nos anos seguintes, de 1908 e 1909, Graccho Cardoso fez pronunciamentos, discutiu matérias relevantes, apresentou e defendeu Projetos de Lei, como o que “Determina que todo acidente seguido de morte ou de incapacidade para o trabalho seja suscetível de indenização pecuniária a benefício da vítima ou de seus representantes, pelo dano causado”, o que “Considera dissolvido o vínculo conjugal, podendo-mos ex-conjuges convolar a novas núpcias dois anos depois de passada em julgado a sentença, na conformidade da legislação vigente, desde que um dos cônjuges assim o requeira”, o que “Institui em todo o território da República o ensino nacional agrícola e veterinário”, deixando na Câmara dos Deputados uma imagem que o acompanharia por toda a vida, e, por pura ironia, até a morte na Casa que sempre o acolheu com simpatia e admiração.

DE VOLTA A SERGIPE,

DE VOLTA À CÂMARA



Depois de passar alguns anos fora das atividades políticas, assumindo funções de confiança e dedicando-se ao magistério agrícola, Graccho Cardoso fez o caminho de volta para Sergipe, passando a ter mandato a partir de 1921, quando retornou à Câmara Federal. Sergipe era outro, modernizado nos governos de Oliveira Valadão e de Siqueira Menezes, dois republicanos notáveis, parceiros na fundação do Partido Republicano Conservador, sob influência do senador Pinheiro Machado e sob a presidência de Quintino Bocaiúva. Graccho Cardoso participou, no Rio de Janeiro, da fundação do Partido, juntamente com o general José de Siqueira Menezes, e ao regressar a Fortaleza fez pronunciamento de apoio ao presidente Hermes da Fonseca e ao Dr. Nogueira Acioli.



Sergipe viveu, em 1920, a euforia das festas do Centenário da sua Emancipação Política, tendo a frente o presidente Pereira Lobo. Uma missão italiana, de artistas, arquitetos, mestres de obras, foi contratada para construir e para reformar edifícios. O Palácio Olímpio Campos, símbolo do Poder estadual, foi inteiramente reformado, ganhando ambientes internos pintados por Belandi Belandi e Oresti Gatti, decorados por Oreste Sercelli. O professor Clodomir Silva foi contratado pelo Governo do Estado para elaborar o Album de Sergipe, livro monumental de história, narrando os feitos da colonização e destacando a vida econômica, cultural e social do Estado, com pequenas monografias sobre os municípios, tudo ilustrado com fotos assinadas por Leone Ossovigi, impresso nas oficinas do jornal O Estado de São Paulo.



O próprio Graccho Cardoso representou o Governo do Estado, como orador oficial na homenagem feita  no dia 1º de maio de 1920, ao fundador da Liga Brasileira contra o Analfabetismo, o cientista e republicano Ennes de Souza, falecido naquele ano. Não foi difícil, portanto, acomodar o ilustre sergipano nos quadros políticos e partidários de Sergipe.



O Governo de Pereira Lobo presta homenagem especial a Tobias Barreto, mandando erigir um monumento em praça pública, como símbolo da inteligência e da cultura sergipanas. Uma Comissão, presidida pelo desembargador Caldas Barreto,  do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe, resolve trasladar os restos mortais do pensador, do cemitério de Santo Amaro, no Recife, para o monumento encomendado ao escultor Lourenço Petrucci e custeado por recursos do Estado e de donativos populares.



Na sua Mensagem à Assembléia Legislativa, em 7 de setembro de 1920, o presidente Pereira Lobo reconhece que já em 1894 e 1895, em conferências realizadas em Aracaju e na cidade de Maroim, Graccho Cardoso agitou a idéia de um monumento a Tobias Barreto. Efetivamente, no dia 11 de novembro de 1894, ao fazer conferência sobre o valor do regime republicano, no Gabinete de Leitura de Maroim, Graccho Cardoso conclamou os maroinenses a colaborarem com a idéia de um monumento a Tobias Barreto. A Ata daquela casa de cultura, fundada em 1877, registra do seguinte modo a presença de Graccho Cardoso em Maroim:



“O presidente declarou que o moço sergipano Graccho Cardoso, esse mesmo que a bordo do Niterói batera-se pela integridade das instituições que nos regem e em cujo peito ostentava-se ainda a farda simples do soldado vitorioso contra a revolta de 6 de setembro, encarregado pelo centro da Escola Militar do Rio de Janeiro, vinha dirigir a palavra aos seus compatrícios a fim de incitá-los a concorrerem para o levantamento de uma estátua ao Dr. Tobias Barreto de Menezes.”



Graccho Cardoso voltaria outras vezes a Maroim, como no dia 17 de janeiro de 1926, quando investido da presidência do Estado assistiu a inauguração do prédio próprio do Gabinete de Leitura, fazendo um pronunciamento que dentre outras coisas agradecia a iniciativa da Diretoria e dos sócios daquela instituição de colocar seu retrato, como homenagem ao seu trabalho e a sua cultura.



Sua passagem pela Câmara Federal, em 1921, adquiriu importância cultural, ao subscrever, com outros parlamentares sergipanos – Carvalho Neto e Gilberto Amado – na sessão do dia 9 de novembro, o Projeto de Lei 516, isentando de porte as publicações remetidas às bibliotecas brasileiras. O Projeto materializava idéia do Diretor da Biblioteca Pública de Sergipe, Epifânio Dória, que em ofício dirigido aos governadores dos Estados brasileiros pedia apoio das bancadas federais de todo o País, para a isenção do porte de livros e de outros impressos e materiais bibliográficos, destinados às bibliotecas públicas.



O que queria Epifânio Dória era a franquia postal para os impressos de qualquer natureza, que fossem remetidos às bibliotecas públicas gratuitamente, ou por permuta. Ele considerava que a duplicata, existente em grande quantidade nas bibliotecas brasileiras, como existia em Sergipe, poderia ser trocada, dinamizando os acervos, descongestionando os depósitos e permitindo novas aquisições. Na sua Representação, Epifânio Dória faz uma bela defesa dos acervos das bibliotecas, querendo-os universais, sem qualquer tipo de censura, considerando os leitores como “romeiros de todas as partes que procuram matar a sede de saber, mitigar a fome do espírito.”



O Projeto, justificado em nome dos seus autores por Carvalho Neto, tinha a seguinte redação:



“Art. 1º - Ficam isentas de porte, podendo circular livremente pelos Correios do Brasil, com direito a gratuidade de registro, todas as publicações endereçadas às bibliotecas públicas e às associações de utilidade pública, assim declaradas por lei.



“Art. 2º - Nessas publicações se compreendem:



“a) livros, folhetos, revistas, jornais, músicas, mapas, plantas, planos e estampas;



“b) selos, medalhas, e outras espécies numismáticas.



“Art. 3º - A todas as bibliotecas, nos termos do art. 1º, será remetido gratuitamente o Diário Oficial da República.”



A iniciativa não era, contudo, original. Em 1915, quando a representação sergipana era composta por Felisbelo Freire, Gilberto Amado, Antonio Dias Rollemberg e Serapião de Aguiar Melo, foi apresentado Projeto de isenção, restrito ao material remetido à Biblioteca Pública de Sergipe. Um segundo Projeto, de autoria de Deodato Maia, em 1918, era por sua vez muito amplo, prevendo isenção da franquia postal aos livros e quaisquer outros impressos. O que é importante notar é o engajamento dos parlamentares sergipanos na defesa de uma idéia que, no dizer do deputado Carvalho Neto tinha o objetivo de animar no Brasil o desenvolvimento das letras, “como dever impreterível do Poder Público.”



Graccho Cardoso continuou com sua atuação destacada na Câmara Federal, apresentando projetos como o que autorizava  a criação do Conselho dos salários agrícolas, no âmbito do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, e composto por representantes dos patrões e dos operários rurais, visando fixar nas diversas zonas produtoras do País salários mínimos de trabalho para as diversas classes de operários agrícolas.



Em outra iniciativa aplaudida, Graccho Cardoso propôs na Câmara pensão mensal de 500$, às viuvas de Silvio Romero, falecido em 1914, e de Felisbelo Freire, falecido em 1916, dois dos maiores sergipanos, que também exerceram mandatos federais. Foram solidários os demais deputados sergipanos: Carvalho Neto, Gilberto Amado e Ivo do Prado. Atento aos valores da terra, Graccho Cardoso fez, em sua justificativa, o elogio de Silvio Romero, nos seguintes termos:



“O Dr. Silvio Romero, notável professor, polígrafo, sociólogo e ex-deputado por Sergipe, cujo nome basta para evocar a probidade moral aliada à pujança intelectual, não só legou à Pátria mais de 50 volumes de trabalhos proveitosíssimos, como ainda por 40 anos seguidos partilhou suas luzes com as gerações de jovens que se sucediam no Colégio Pedro II.



“Pertence Silvio à legião dos beneméritos, cuja pena e ação foram penhor de vitória das melhores conquistas nossas dos últimos tempos. Abolicionista, propagandista da República, republicano puríssimo, influiu ainda para a emancipação literária do Brasil, traçando-lhe os dotes literários e incrementando nossos estudos. Foi um dos fundadores da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, da Academia Brasileira de Letras, combatendo sempre pelo saneamento social e político de nossa Pátria.



“Em outras nações não teriam deixado de ser premiados com livros como a História da Literatura Brasileira, a Poesia Brasileira, os Contos e os Contos Populares.



“Entre os nossos escritores pouco contamos que como Silvio tenham sido estudados literariamente por penas estrangeiras.



“Basta lembrar que, na Argentina, Portugal, França e Bélgica autores da estatura de De Greff e Demolins se ocuparam da obra literária, crítica ou social de Silvio Romero.



“Morto, há sete anos, tendo deixado viuva e prole numerosíssima, entre a qual cinco filhas menores todas sem lhes ter legado outro bem a não ser seu magnífico nome, é de estranhar que o Governo, concedendo, como tem concedido, inúmeras pensões a viuvas e órfãos de homens que não se pode dizer sejam mais dignos que Silvio Romero, até hoje se tenha esquecido da viuva e filhinhas do notável sergipano.



“Nada mais justo que reparar-se a injustiça do esquecimento.”



Na tribuna da Câmara Federal Graccho Cardoso cobra, com veemência, votação do Projeto que apresentou em 1908, quando representava o Estado do Ceará, sobre acidentes de trabalho, aproveitando para lançar nova proposição, emendando a lei vigente, aprovada em 1919. Para o parlamentar sergipano era preciso tratar com mais amplitude a questão da segurança do trabalho e dos benefícios justos aos trabalhadores brasileiros.



Outro tema recorrente na ação parlamentar de Graccho Cardoso é a preocupação com o setor primário da economia brasileira. Em várias manifestações, projetos, emendas, pareceres, o deputado sergipano deixava lá sua marca, chamando atenção para a política de desenvolvimento. Foi Paraninfo na formatura dos Engenheiros Agrônomos, no Rio de Janeiro, participou da Conferência Nacional da Febre Aftosa, homenageou com discurso o então Ministro da Agricultura Simões Lopes, em 1921, atestando sua preocupação com a vida produtiva do campo brasileiro. Em 21 de novembro de 1921 apresenta o Projeto de lei 580, que manda fundar estações experimentais para a cultura de palmeiras oleaginosas, com longa justificativa, fundada em bibliografia técnica. O que queria Graccho Cardoso era dotar o País de um conjunto de estações experimentais, destinadas ao estudo dos problemas relacionados com os métodos de cultura e exploração comercial das palmeiras oleaginosas, abundantes no norte e no centro do Brasil, mediante programas prévios, subordinados a regras rigorosamente científicas, e providas de aparelhamento completo e aperfeiçoado.



Noutro Projeto relata a concessão de prêmios aos plantadores de cactaceas , apresentando substitutivo no qual expõe sua opinião sobre a medida, considerada de “palpitante interesse econômico”, porquanto visava a produção sistemática de plantas agrestes, adequadas à formação de prados arbóreos, que pelo seu valor nutritivo possam garantir o gado contra a fome nas paragens devastadas por calamidades periódicas.



Ainda em 1921 forma ao lado de um grande grupo de parlamentares que pedem, através de projeto de lei, a criação da Caixa Nacional de Exportação do Açúcar para o Estrangeiro, com sede no Rio de Janeiro e filiais em Recife, Maceió, Aracaju, Bahia,(Salvador), Campos, Paraíba (João Pessoa) e São Paulo. Na mesma linha assina projeto mandando criar a Caixa Nacional de Defesa Permanente do Algodão, embora Sergipe não figure como Estado onde seria instalada uma filial da entidade.



Com a morte do senador Oliveira Valadão, Graccho Cardoso é eleito para substituir o velho líder, deixando seu lugar na Câmara Federal ocupado pelo professor e engenheiro Gentil Tavares da Mota. O curto mandato de senador, aliado ao lançamento da sua candidatura ao Governo do Estado reduzira sua atuação parlamentar, durante o ano de 1922. 

EM SERGIPE,

NA PRESIDÊNCIA DO ESTADO



A morte do padre Olímpio Campos, no Rio de Janeiro, em novembro de 1906 não encerrava apenas um dos episódios mais radicais da política sergipana, envolvendo de um lado Fausto Cardoso, republicano e revolucionário, fundador do Partido Progressista, e seus simpatizantes, alguns velhos companheiros de propaganda republicana. Com a morte do religioso Sergipe perdia uma forte liderança, que desde 1882, quando conquistou seu primeiro mandato de deputado à Assembléia Provincial, influía em Sergipe. 



A carreira de Olímpio Campos,  foi inicialmente atrelada aos interesses da Igreja Católica, na defesa do ensino religioso na Escola Normal, desobrigado por decisão do então presidente da Província, o positivista Inglês de Souza. Seu primeiro Projeto como deputado provincial, pelo retorno da obrigatoriedade do ensino religioso, marcou sua primeira vitória política, inspirando outros êxitos ainda no Império e principalmente na República, à qual aderiu para a contrariedade dos republicanos históricos, como Silvio Romero e Fausto Cardoso.



A administração do Estado fez desfilar pelo Poder nomes de diversos intelectuais e políticos, alguns deles ligados ao novo regime, como Oliveira Valadão, José de Siqueira Menezes, outros oriundos do Império, como o próprio Olímpio Campos e seu irmão o desembargador Guilherme Campos. Os confrontos de 1906 levaram à deposição, pelas forças populares e milícias lideradas por Fausto Cardoso, então deputado federal, do presidente Guilherme Campos, provocando uma reação legalista que matou, na praça pública, a Fausto Cardoso, levando os seus filhos ao assassínio de Olímpio Campos, que cumpria um mandato de 9 anos, iniciado em 1903.



O nome de Graccho Cardoso parecia reunir o grupo mais autenticamente republicano, que sobrevivia na política sergipana sob a liderança do general Oliveira Valadão. Na seqüência Valadão e seu genro Perreira Lobo, é lançado o nome de Graccho Cardoso que, motivado pela experiência administrativa e parlamentar, aceita a indicação, lançando uma Plataforma de candidato  do Partido Republicano Conservador Sergipano, ao eleitorado do Estado. A idéia do Manifesto pode ser originária da sua passagem, como Secretário de Estado, pelo Governo do Ceará, pois lá, como candidato ao primeiro mandato, em 1904, Nogueira Acioli lançou Manifesto antecipando as suas prioridades, comentadas por Graccho Cardoso no seu Relatório de 1905.



A eleição do presidente do Estado ocorria em sintonia com a disputa presidencial. Ao eleger Graccho Cardoso presidente de Sergipe, o eleitorado preferiu Artur Bernardes para presidente da República e Urbano Santos, que morto foi substituído por Estácio Coimbra  como vice presidente. O presidente Pereira lobo comemorou a vitória, que considerou “uma extraordinária maioria de votos,” mesmo enfrentando forte oposição de adversários, desafetos e até mesmo de antigos aliados.



O Brasil também atravessava, naquela quadra, ruidosa turbulência. O movimento dos quartéis, dos tenentes, apoiados por autoridades dos escalões superiores e incentivados por segmentos populares repercutia em todo o País e provocava reação dos governantes, e seria, em dois momentos – 13 de julho de 1924 e 19 de janeiro de 1926 – uma pedra no sapato do presidente Graccho Cardoso. Mas era, sem dúvida, na arenga local que a política estandartizava críticas, denúncias, insinuações, suspeitas, sem poupar ninguém. Com linguagem direta, agressiva, os órgãos da imprensa transmitiam as opiniões dos seus proprietários e dos grupos partidários formados para a conquista do Poder. Não havia político que não tivesse a imagem agastada, na virulência dos embates e dos confrontos.



O presidente Pereira Lobo, que tinha passado pelo desagradável episódio do Impeachment, quando era vice presidente de Martinho Garcez, era acusado de retribuição na  indicação de Graccho Cardoso para sucedê-lo, em troca da benevolência do professor Brício Cardoso, membro de um Tribunal Misto, formado por desembargadores e deputados, encarregado de julgar seu caso. A amizade entre Lobo e Graccho, no entanto, duraria pouco, pois não faltaram adeptos, de um e do outro lado, para insuflar a discórdia. Neste sentido o grupo de Pereira Lobo, na redação do Sergipe- Jornal, ocupava o espaço dos derrotados da eleição de 1922, assumindo o papel crítico e oposicionista. 



Nenhum período de Governo, em toda a história de Sergipe, foi tão marcado por situações difíceis quanto o de Graccho Cardoso a frente da administração sergipana. O cenário nacional produzia fatos que repercutiam nos Estados, como o levante do 18 do Forte, em 1922 no Rio de Janeiro, a Revolução paulista, de 1924 e a Coluna Prestes, a partir de 1924, como desdobramento do movimento de São Paulo. O novo presidente do Estado, no entanto, anunciava um programa amplo de modernização, que serviu para consagrá-lo como administrador, pelo tempo a fora.



Incorporando ao seu discurso o ideário do movimento da Escola Nova, Graccho Cardoso reconhece os avanços conquistados pelo Estado, nos últimos dez anos, mas faz duras críticas à escola, considerando-a distante dos novos conceitos difundidos pelos partidários da renovação escolar, ineficiente em seus propósitos e que fracassou no contexto da evolução geral da sociedade. Para esclarecer sua opinião, diz:



“A escola que possuímos alfabetiza, mas deixa o menino na ignorância absoluta do que seja a vida, do ônus que à coletividade pesa, no sentido de melhorá-la.”



Defendendo uma orientação profissional aos educandos, Graccho Cardoso disse: 



“Importa que a ciência da vida e a economia do trabalho penetrem nos programas 
escolares.



Para o novo governante do Estado em primeiro lugar deve estar a saúde da criança, depois a educação e por último a instrução, comparando:



“Um ano de estudos perdido não é desgraça irreparável; antes uma saúde prejudicada constitui a causa permanente de impotência, debilidade e amargura.”



E arremata: 



“É que a cultura do caráter deve preponderar sobre a da inteligência. As qualidades morais, mais que os dotes do espírito, senhoreiam a harmonia social e a felicidade individual. Jovens ativos, leais, generosos, senhores de si próprios são, em todos os tempos, por maior que seja a sua incultura, cidadãos úteis à Pátria.” 



Na base de sua promessa administrativa estão quatro itens, devidamente explicados e justificados pelo então candidato, na sua Plataforma. Eles parecem resumir todo o programa num intencionário nem sempre de fácil execução. Tanto pelas dificuldades de recursos, de quadros, como pelas circunstâncias que desconcentraram o Governo de sua inicial rota. 



São os seguintes os pontos apresentados, para a educação, por Graccho Cardoso:



“l. Reduzir o número de horas de trabalho escolar aplicando o excesso a jogos, desportos, exercícios ao ar livre e diversões educativas;



“2. Reformar os métodos e descongestionar os programas, estabelecendo o princípio da diferenciação entre o ensino e os respectivos núcleos, a partir       de um certo grau em diante;



“3. Implantar o autogoverno na escola e desenvolver a vocação dos alunos num ambiente saturado de boa vontade e alegria;



“4. Criar o ensino para a vida cívica e para a escolha de uma profissão futura.”



Graccho Cardoso vai mais adiante na sua reorganização escolar, prometendo regionalizar o ensino, tomada a criança do ponto de vista de sua procedência: da cidade ou do subúrbio, da zona industrial, agrícola ou pecuária, conforme o ramo de vida e influência de cada uma delas. Dentre essas crianças, umas seriam destinadas às profissões liberais, outras ao comércio, as artes e indústrias, encontrando cada uma delas o ensino correlato, adequado às respectivas aspirações vocacionais. A reforma de ensino incluiria, ainda, uma mudança no funcionamento da Escola Normal, para que formasse os professores para a zona rural e equilibrasse o ensino entre as ciências e as letras.



No Governo a partir de 24 de outubro de 1922, já no dia 23 de novembro, através do Decreto 736, Graccho Cardoso restaura o Curso Comercial do Ateneu, de funcionamento noturno, acrescido da Cadeira de Higiene Geral, para, em 9 de abril do ano seguinte, pelo Decreto 798, criar uma Escola de Comércio, desintegrando do Ateneu o curso criado. A partir de 4 de agosto do mesmo ano de 1923 a Escola passa a ser denominada de Escola de Comércio Conselheiro Orlando.



Várias medidas têm curso no Governo, ligadas ao zelo educacional com as crianças sergipanas. Considerando a “falta de resistência física e o prejuízo do ensino”, o Governo proíbe o comparecimento das crianças à manifestações oficiais ou particulares. 



Por outra Papeleta, de 24 de maio de 1923, ficam os professores proibidos de darem às crianças discursos para declamarem em festas cívicas, e outros relativos à comemorações festivas.



Pelo Decreto 836, de 28 de julho de 1923, é criada a Biblioteca Infantil Protógenes Guimarães, destinada “ao ensino moderno das crianças pela gravura, pela fábula e pelo cinema.”



Ao longo do Governo Graccho Cardoso Sergipe passou por uma ampla melhoria em sua educação, pois além das providências já referidas, merece destaque a organização do ensino profissional, aquisição de máquinas e aparelhos com os quais o Instituto Profissional Coelho e Campos, em Aracaju, passou a oferecer os seguintes cursos: Funilaria e Caldeiraria de cobre, Forja e Cutelaria, Serralheira Mecânica e Artística, Fundição em ferro e metais, Montadores, Eletricistas, e Mecânica Prática. O ensino visava preparar técnicos para as indústrias sergipanas e o Instituto Profissional Coelho e Campos fabricou e forneceu, por muito tempo, móveis e equipamentos às repartições do Estado.



Também é digno de destaque a organização do ensino agrícola, no Patronato São Maurício, anexo ao Centro Agrícola Epitácio Pessoa. Ali foi feita, pela primeira vez, a experiência de um pão misto, com 60% de farinha de trigo e 40% de farinha de mandioca, bem recebido e consumido pela população.



Outro programa inovador consistiu em transformar cadeias em escolas, amparado pelo Decreto 783, de 24 de fevereiro de 1923. Os municípios beneficiados eram: Itabaiana, Laranjeiras, Estancia, Capela, Neópolis, Lagarto, Santo Amaro das Brotas e São Cristóvão. Efetivamente as cadeias de Lagarto e de São Cristóvão passaram pela transformação e se constituíram como os Grupos Escolares Silvio Romero e Vigário Barroso, respectivamente. 



Durante o Governo Graccho Cardoso foram construídos diversos Grupos Escolares, facilmente identificáveis porque encimam uma águia, símbolo adotado pela engenharia contratada. Aracaju ganhou o General Valadão,  na antiga rua da Vitória, hoje avenida Carlos Burlamaqui, esquina com a rua de Siriri, o José Augusto Ferraz,  na avenida João Rodrigues, no Bairro Industrial, e o Manoel Luiz na velha praça da Catinga, depois praça da Bandeira. O Ateneu ganhou sua sede nova, na avenida Ivo do Prado, dotada de todas as condições para o bom funcionamento daquela escola criada em 11870 e instalada em 1871. No interior foram também edificados novos grupos, em Simão Dias, o Fausto Cardoso, em Boquim, o Severiano Cardoso, em Estancia, o Gumercindo Bessa, o Coronel João Fernandes de Brito, em Propriá e várias Escolas Reunidas, com o que foi possível ampliar, consideravelmente, a matrícula escolar.



O Governo Graccho Cardoso construiu, também, o prédio do Colégio Nossa Senhora de Lourdes, em terreno doado pelo Estado. O Colégio, dirigido pelas Irmãs Sacramentinas, que estavam em Aracaju desde 1904, como obreiras do Hospital de Santa Isabel, recebeu mais tarde uma Capela, cujo batimento da pedra fundamental foi em 12 de outubro de 1926, ainda na gestão do próprio Graccho Cardoso, sendo inaugurada em 24 de setembro de 1933. O Colégio Nossa Senhora de Lourdes, que antes funcionou na rua de São Cristóvão, ministrou seus cursos até 1974, quando fechou. Também na sua sede abrigou, a partir de 1951, a Faculdade Católica de Filosofia.



Ao lado da preocupação com a instrução o Governo queria cumprir com seu programa de saúde escolar, implantando para tanto a Inspetoria de Higiene, com medidas de asseio dos dentes e da boca.



Experimentalmente, o Governo contratou com Hugo Bozzi, a primeira construção em concreto armado, para o Grupo Escolar General Siqueira, homenagem ao general e político José de Siqueira Menezes. O prédio, na praça da Catedral, hoje praça Olímpio Campos, foi no entanto ocupado pelo Tribunal de Justiça do Estado.



Há, ainda, capítulo especial do Governo Graccho Cardoso referente a educação superior, com a criação das Faculdades de Direito, que recebeu o nome de Tobias Barreto, e de Farmácia e Odontologia, denominada de Aníbal Freire. Foi a primeira tentativa concreta, de oferecer aos jovens sergipanos a oportunidade do estudo superior, em Aracaju, evitando o êxodo de centenas de estudantes, em busca da formação profissional nos diversos pontos do País.



Preocupado com a instrução pública, o presidente mandou o seu Diretor, professor Abdias Bezerra, experiente professor, diretor do Ateneu, e da Escola de Comércio Conselheiro Orlando, a São Paulo para observar, na prática, as medidas anunciadas pelos defensores da reforma de ensino, os processos de ensino em uso, a fim de adaptá-los em Sergipe. Os resultados da Missão Abdias Bezerra estãi contemplados no Decreto 867, de 11 de março de 1924 – Regulamento da Instrução Pública – e no Decreto 892, de 20 de novembro do mesmo ano – Programa para o Curso Primário, Elementar e Superior -, e em outros textos legais e recomendações durante o Governo. Ao mesmo tempo, considerando a inexistência de curso superior em Sergipe, cede o velho prédio do Grupo Escolar General Valadão, para que seja instalada a Faculdade de Direito Tobias Barreto, que o próprio presidente dirigiu, instalando-a em 1925.



Na sua Mensagem à Assembléia Legislativa, em 1926, o presidente Graccho Cardoso lamenta:



“Não pôde até agora dar um passo adiante a tentativa da fundação, no Estado, de um Instituto superior dessa natureza.



Embora iniciada sob os mais promissores augúrios a constituição do respectivo 
patrimônio, de  conformidade com a recente lei nacional do ensino, e apesar de contar o seu corpo docente com os elementos mais seletos, entre os que cultuam as letras jurídicas, não logrou, todavia, colimar o seu objetivo, por absoluto retraimento de alunos à matrícula.”



Já o Diretor Interino, Francisco Carvalho Nobre de Lacerda, considera que o insucesso dos cursos jurídicos provém da Faculdade Livre de Direito Tobias Barreto não estar equiparada aos estabelecimentos oficiais do gênero.



Na mesma Mensagem o presidente anuncia aos deputados a entrada em funcionamento da Faculdade de Farmácia e Odontologia, dirigida pelo médico Augusto César Leite, tendo como professores Josafá Brandão, Oscar Batista do Nascimento, Ranulfo Prata, Arquimedes Guimarães, Antonio Tavares de Bragança, Américo de Miranda Ludolf e João Firpo Filho. 22 alunos estavam matriculados. Contudo o projeto também não foi adiante, apesar de toda a pirotecnia que marcava o Governo Graccho Cardoso, revestido de pompa e circunstância, festivo como o anterior, motivando a população para uma idéia de progresso produzida nas últimas décadas do século XIX, sob inspiração do Positivismo.



Exposições e feiras de produtos da terra e da indústria, congressos, conferências, demonstrações de instrumentos técnicos e científicos, transformações tecnológicas, adornadas pelos progressos do cinema, pela circulação das diversas manifestações artísticas, faziam a festa dos sergipanos daquele tempo. Homem bem sucedido no Ceará, no Rio de Janeiro, Graccho Cardoso dava a impressão que retornava a Sergipe para conduzir seu povo a situações mais modernas, promovendo um ambiente que fizesse do Estado uma referência, tão importante quanto aquele decorrente da inteligência e da contribuição intelectual dos seus filhos. A morte dos maiores, como Tobias Barreto, Silvio Romero, Ivo do Prado, Felisbelo Freire, Oliveira Valadão, Martinho Garcez, Fausto Cardoso, Gumercindo Bessa, dentre outros, aumentava a responsabilidade de Graccho Cardoso como líder de um povo marcado pela tradição de cultura. Ele próprio perdera o tio, Severiano Cardoso, em 1907, e o pai, Brício Cardoso, em 1924. A criação do ensino superior significaria o refinamento da vida sergipana, euforicamente celebrado, imortalizando o administrador.



Tobias Barreto seria mais um vez homenageado, como símbolo de Sergipe, pois Graccho Cardoso designou o juiz de direito e escritor Manoel dos Passos de Oliveira Teles, ex-aluno do mestre sergipano, para levantar, organizar e preparar para edição as Obras Completas do autor de Dias Noites, Estudos Alemães e  outros livros fundamentais, com os quais inseriu o pequeno Estado de Sergipe no cenário nacional.



 
O trabalho de Manoel dos Passos de Oliveira Teles foi por ele mesmo denominado de Missão Tobiática no Recife, e contou com a colaboração de João Barreto de Menezes, filho de Tobias e um dos mais destacados intelectuais pernambucanos, conhecido pela oratória inflamada, pela crítica engajada, pela poética consagrada nos jornais recifenses e nos livros que publicou. O resultado da pesquisa foi a publicação, em 10 volumes, da obra de Tobias Barreto, pela Editora Pongetti, do Rio de Janeiro, em 1926. Cumpria-se, então, um projeto que foi do próprio autor, foi de Silvio Romero com publicações póstumas, e que servia para mostrar ao Brasil um acervo de produção literária e crítica, uma reflexão filosófica e uma renovação no campo do direito, fundantes da formação intelectual do Brasil.



O Decreto 803, de 20 de abril de 1923, que manda fazer a edição completa das obras de Tobias Barreto, reflete a consciência do governante:



“O Presidente do Estado, considerando a ação preponderante que coube a Tobias Barreto na renovação do pensamento brasileiro, no último quartel do século passado;



“Considerando assim o valor inestimável da sua obra, quer seja encarada do ponto de vista filosófico e jurídico, quer vislumbrada unicamente pelo aspecto literário, crítico, poético, oratório e polemístico;



“Considerando que se acham completamente esgotados os trabalhos do grande sergipano, e outros existem inéditos, os quais, pelo seu alto apreço, merecem divulgados;



“Considerando que a publicação, sistematizada de todos eles contribuirá para um conhecimento mais exato da personalidade do eminente patrício e para o aferimento preciso da transformação que a sua influência irradiadora operou no direito e nas letras nacionais;



“Considerando que é dever dos povos zelar pela memória dos que glorificaram a Pátria, e que aos governos cumpre, nesse pressuposto, contribuir para o estímulo moral das gerações futuras;



“Considerando que não pode haver melhor e maior monumento para uma agigantada figura intelectual do que a divulgação das suas idéias generosas, altas concepções do espírito e arrojadas criações do gênio, 



“Decreta:



“Art. 1º - O Governo fará, por conta do Estado, editar as obras completas de Tobias Barreto, comissionando, para o trabalho de coligir inéditos e preparar o material, pessoa de reconhecida capacidade.



“Art. 2º - De acordo com o art. 3º das disposições gerais da lei 836, de 14 de novembro de 1922, o Governo abrirá oportunamente os créditos necessários.”



Na Mensagem de 1925, enviada à Assembléia Legislativa, Graccho Cardoso retoma o assunto das edições sergipanas, fazendo uma síntese da sua consciência intelectual:



“Penso que os Estados como o pequeno Sergipe, cujo prestígio e renome além 
fronteiras se devem mais à força, à vibração, ao brilho da inteligência  e da cultura dos seus filhos, não podem quedar-se indiferentes a esses tesouros das suas energias morais, que devem ser conservados como preciosos sacrários, onde rebrilham as melhores virtudes da alma nativa. O historiador, o crítico ou o filósofo do futuro, tendo assim à mão, desde logo acumulados, genuínos elementos, para o estudo da nossa psiquê regional, poderá tirar desse magnífico material as conclusões lógicas que nos levantem da humildade para um legítimo orgulho e sejam o brasão da nossa glória, nos domínios esplendentes das letras e do pensamento nacional.”



Trata-se, sem dúvida, da melhor síntese que pode um administrador, consciente de suas responsabilidades, elaborar para politizar o povo. Realmente o efeito da edição das Obras de Tobias Barreto foi o melhor possível, gerando interesse no ambiente acadêmico que, aquela época, era uma novidade no Brasil. Foi graças ao conhecimento dos textos tobiáticos que alguns críticos produziram diversos livros, enfocando o variado universo da contribuição do fundador e líder da Escola do Recife. Sem a edição de Graccho Cardoso a obra de Tobias permaneceria dispersa, quase desconhecida, mesmo porque seu principal e apaixonado divulgador, Silvio Romero, estava morto e apareciam, com a I Guerra Mundial, severos críticos do germanismo do pensador sergipano.



O Governo também mandou editar o Dicionário Bio-Bibliográfico Sergipano, de Armindo Guaraná, um rico documentário da vida de Sergipe, feito através de biografias dos mais destacados sergipanos, com fotos ilustrativos. Guaraná, colaborador do Dicionário de Sacramento Blake, era ele próprio um grande intelectual, com vasta contribuição, aliada ao seu mister de magistrado. O Dicionário de Armindo Guaraná, editado no Rio de Janeiro em 1925, é ainda hoje um livro de consulta obrigatória, sem outro que rivalize com sua importância e mérito.



A intenção do presidente Graccho Cardoso era a de mandar reunir e imprimir as obras completas de Pedro de Calasans, Fausto Cardoso, Gumercindo Bessa, Homero de Oliveira, Coelho e Campos, Curvelo de Mendonça, Martinho Garcez, Felisbelo Freire, Ivo do Prado, e outros sergipanos ilustres, como revela em sua Mensagem de 1925, mencionando o gesto restaurador para com a memória de Armindo Guaraná, frisando sua admiração “por outros sergipanos ilustres que, pela palavra e pela pena, no foro ou na imprensa, na tribuna ou nos arquivos, pela espontaneidade ou pela investigação, honraram as tradições intelectuais de Sergipe.” O presidente idealizou, também, uma antologia dos poetas e prosadores, desde os primeiros tempos, dentro das suas iniciativas “preservadoras e educacionais, de forma a tornar conhecidos e apreciados, aqui e alhures, as linhas nítidas do nosso temperamento nordestino e o influxo e a irradiação que possa ele Ter, pela sua projeção espiritual, em outras zonas de cultura do País.”



Ainda no sentido da valorização da produção intelectual sergipana, Graccho Cardoso sugeriu um plano pedagógico de livros para a infância, como uma das teses do Congresso de Professores, nos quais, no seu dizer, “o caráter da nossa gente, as fontes da história regional fossem conscienciosamente hauridas, dando-se-lhes preferência na adoção para o ensino primário e ficando o Governo desde logo autorizado a editar esses trabalhos dos nossos professores, nos moldes exatos em que mais tarde irão pasmar-se as almas em formação das novas gerações.”



Foi publicado, ainda, o livro de costumes Minha Gente, de autoria do professor Clodomir Silva e preparada uma nova edição, aumentada, de Pela Imprensa e pelo Foro, de Gumercindo Bessa., livro que tinha saído em edição póstuma, dirigida por Prado Sampaio, em 1916. Tais edições foram bem recebidas, dando a Sergipe, interna e externamente, uma imagem conotada de valorização da cultura dos seus filhos mais ilustres. O presidente Graccho Cardoso marcava seu Governo com ações que ganharam o tempo, firmando na memória dos sergipanos o aplauso ao administrador consciente do seu papel de líder.



Além de publicar livros, o Governo Graccho Cardoso criou o Arquivo Público do Estado de Sergipe, pela lei 845, de 16 de outubro de 1923, com o fim “de receber e conservar, sob classificação sistemática, todos os documentos relativos ao direito público, a legislação, a administração, a história, a geografia e, em geral, as manifestações do movimento científico, literário e artístico de Sergipe, ou quaisquer outros documentos cujo depósito seja oficialmente determinado.” 



Seu cuidado com as manifestações da arte e da cultura é manifestado nas pequenas coisas, como na visita que fez, a uma casa comercial de Aracaju, em fevereiro de 1923, para constatar a existência, em condições desfavoráveis, de pinturas de autoria de Horácio Hora. Acompanhado de Ciro Cordeiro de Farias, seu Chefe de Polícia, e de Cláudio Gans, seu auxiliar administrativo, procurou o dono da loja e declarou o interesse do Estado de adquirir as obras de arte, recebendo-as do proprietário, Hygilberto Couto, que era da família do artista laranjeirense.



O Governo Graccho Cardoso tomou outras medidas saneadoras, no âmbito da educação e da cultura, como a que fez cessar a disponibilidade de professores do Ateneu, fazendo-os retornar às salas de aula, como foi o caso de Prado Sampaio, catedrático de Psicologia e Lógica, Gentil Tavares da Mota, de Geometria descritiva, padre Possidônio Pinheiro da Rocha, de Latim e Adolfo Ávila Liam de Pedagogia e Metodologia, que foi transferido para a Escola Normal, que em razão da morte de Rui Barbosa, passou a ser denominada Escola Normal Rui Barbosa.



Ato do Governo estabeleceu que “nenhum lente ou professor do Ateneu Sergipense poderá ter cursos particulares de matéria que leciona no estabelecimento,” acabando com práticas antigas e comuns em Aracaju. O Conselho Superior de Ensino teve atuação destacada, examinando e decidindo as questões mais relevantes da educação em Sergipe, não deixando dúvida alguma do interesse e até mesmo da prioridade do presidente Graccho Cardoso.

NO MEIO DO CAMINHO,

A PRIMEIRA PEDRA.



A eleição de Pereira Lobo para o Senado e sua transferência residencial para o Rio de Janeiro deu ao presidente Graccho Cardoso uma liderança que, aos poucos foi firmando pela adesão de alguns integrantes do Partido Republicano Conservador Sergipano. No entanto, surpreendido pela repercussão, no Estado, da Revolução Paulista de 1924, iniciada em 5 de julho, Graccho Cardoso viu seu Governo ser questionado, e alvo da ação de grupos de jovens militares, animados pelo movimento de São Paulo.



A Revolução liderada pelo general Isidoro Dias Lopes e da qual faziam parte outros líderes, como João Cabanas, Joaquim Távora e Miguel Costa, obteve eco no Quartel do 28 Batalhão de Caçadores. O advogado João Antonio Ferreira da Silva, que defendeu, dentre outros o general José Calasans da acusação de ter sido um dos cabeças da revolta dos tenentes,  no dia 13 de julho, faz uma síntese assim, dos fatos:



“Na madrugada de 13 de julho do ano passado (1924), das duas para as três horas, o capitão Eurípedes de Lima e os lº tenentes Augusto Maynard e João Soarino, aos quais se reuniu o 2º tenente Manoel Messias de Mendonça, revoltaram o 28 BC, estacionado nesta cidade (Aracaju), prendendo o seu comandante, major Jacinto Dias Ribeiro, e outros oficiais que não quiseram se lhes unir; e saindo à rua, atacaram o palácio do Governo do Estado e o quartel da força policial, que se lhes renderam depois de uma ligeira e fraca resistência; em seguida depuseram e prenderam o presidente do Estado na própria casa de sua residência, transferindo-o no dia seguinte para o quartel do 28 BC; e constituídos em Junta governativa militar, assumiram o Governo do Estado.



“No movimento apoderaram-se das estações telegráficas e telefônicas e da Estrada de ferro.



“De posse do Governo, a Junta governativa militar aparelhou meios de resistência às forças legais enviadas pelo Governo federal por terra e por mar para repor o Governo deposto e restabelecer a ordem legal no Estado, convocando reservistas e voluntários, levantando trincheiras no lugar denominado Carvão, em frente à barra de Aracaju, e remetendo, à aproximação das forças legais pelo sul e pelo norte, contingentes de suas forças para a vila de Itaporanga, onde fez trincheiras, e para a vila do Carmo, onde o batalhão legalista de voluntários do coronel Francisco Porfírio e a polícia de Alagoas fugiram em debandada ao disparo de um canhão, do tempo da Independência, posto em uso pelos revoltosos. Chegadas as forças legais na vila de Itaporanga, diante de sua superioridade numérica, e em armas e munições, e com a notícia que o seu chefe, o general Marçal de Farias, fez transmitir ao tenente Augusto Maynard de que a revolta do Estado de São Paulo tinha sido vencida, os revoltosos debandaram, entregando-se muitos às forças legalistas.



“Assim terminou o movimento revoltoso, tendo o Governo da Junta governativa militar durado 21 dias, durante os quais não se registrou um só ataque às famílias, nem à propriedade particular, reinando a mais completa ordem e tranqüilidade na população da capital e do interior do Estado.”



A visão do advogado, na narração dos fatos, objetiva desqualificar a denúncia feita pelo Ministério Público, enquadrando grande número de pessoas no artigo 107 do Código Penal, por tentativa de mudar, por meios violentos, a Constituição da República, ou a forma de Governo estabelecida. Para João Antonio Ferreira da Silva os revoltosos de Sergipe, como os de São Paulo, queriam somente moralizar o regime.



Havia nas ruas de Aracaju, desde 5 de julho, que a Revolução Paulista seria uma senha para outros movimentos semelhantes, em várias partes do Brasil, tendo em Sergipe, na figura do veterano general José Calasans, que foi ativo republicano e governou o Estado nos primeiros anos da República, um conspirador, sob quem recaiam fortes suspeitas, alimentadas pelos contatos e pelas visitas que faziam da casa do militar um local vigiado.



O presidente Graccho Cardoso, experiente em levantes de quartéis, tendo sido ele mesmo um combatente florianista, no alvorecer da República, surpreendido, tentava reduzir a importante da revolta dos tenentes do 28 BC, ligando-a diretamente ao movimento paulista, enfrentado por Carlos de Campos, presidente de São Paulo, apoiado pelo presidente da República Arthur Bernardes. O presidente sergipano, na verdade, acompanhou de perto o que acontecia em São Paulo, recebendo informações e transmitindo mensagens que asseguravam a tranqüilidade em Sergipe.



Em telegrama oficial, urgente e reservado, dirigido ao presidente Arthur Bernardes, datado de 5 de julho, Graccho Cardoso diz:



“Acuso recepção telegrama muito urgente em que vossa excelência me 
comunica dolorosos acontecimentos para República que estão ocorrendo capital São Paulo. Guarnição federal Aracaju, com cujo comando acabo conferenciar, mantém-se e manter-se-á dentro ordem e na mais perfeita disciplina. Posso assegurar ser mesma guarnição completamente estranha fatos subversivos. Ficarei, entretanto, vigilante, podendo vossa excelência contar minha absoluta solidariedade e apoio dos sergipanos em qualquer emergência.”



O presidente Graccho Cardoso, tomando o levante paulista como um atentado à República, envia outros telegramas, igualmente reservados, para o presidente de São Paulo, o Ministro Félix Pacheco, do Exterior e interino da Justiça, o deputado federal Gilberto Amado, mantendo-se antenado com a evolução dos fatos em São Paulo, a decretação do Estado de Sítio em São Paulo, Rio de Janeiro, e o Distrito Federal, sempre garantindo que em Sergipe havia paz e tranqüilidade. No entanto, precavido, pede aos seus amigos Francisco Porfírio, um dos coronéis do baixo São Francisco, e Pedro Freire de Carvalho, de Simão Dias, que arregimentem homens e fiquem de sobreaviso, para eventual necessidade. Assim foi de 5 a 12 de julho. Na madrugada do dia 13, a surpresa, como narra o próprio Graccho Cardoso na Mensagem que manda à Assembléia Legislativa em 7 de setembro de 1924:



“Tão bem quanto eu, conheceis os fatos em toda a sua expressão e circunstâncias. Quatro oficiais transviados dos seus deveres, um deles já afeito às aventuras da salvação, revoltam na madrugada de 13 de julho o 28 Batalhão de Caçadores, atacam o Palácio do Governo e o quartel de polícia, alvejam a minha residência particular, e dentro de poucas horas dominam todas as resistências e se apoderam da cidade. Detido com os demais auxiliares de Governo e com o meu irmão Dr. Hunald Cardoso, afora os militares que continuaram fiéis à honra do seu juramento, permaneci incomunicável durante vinte e um dias, expostas minha pessoa e vida a constantes ameaças.



“Graças ainda à ação pronta, enérgica e eficaz do presidente Arthur Bernardes, Sergipe foi salvo da odiosa e negregada rebelião. Forás de terra e mar, às quais se anexaram ponderáveis e aguerridos contingentes policiais dos gloriosos Estados de Bahia e Alagoas, a 25 de julho, sob o comando do valoroso e experimentado cabo de guerra general Marçal Nonato de Faria, deram desembarque em Estancia, e através de desconfortos e dificuldades de toda sorte, por caminhos lamacentos e ínvios, batiam a 2 de agosto, ao primeiro fogo, os revoltosos, no seu vasto intricheiramento de Itaporanga.”



Depois de reposto no Governo, mas convivendo com o Estado de Sítio e por isto mesmo tendo a sombra do general Marçal Faria, que passou a ser personagem presente nos atos oficiais e na vida social de Sergipe, o presidente Graccho Cardoso incorporou à sua Mensagem aos deputados o que havia mandado publicar no Diário Oficial de 5 de agosto, sobre a rebelião sergipana. Diz a longa exposição;

 

“À uma hora da tarde de ontem, voltou ao Governo do Estado o Dr. Mauricio Graccho Cardoso, o qual, como é sabido, desde a manhã de 13 de Julho último, fora tornado prisioneiro dos rebeldes do 28º Batalhão de Caçadores que dominaram a capital e alguns municípios do interior, até o dia 2 do corrente.

 

“Reinvestido nas funções de seu alto cargo, sente-se a primeira autoridade de Sergipe na obrigação de dirigir-se ao povo sergipano, para lhe dar conta de sua ação nessa dolorosa emergência que, invertendo a ordem constitucional, implantou na administração pública a mais desaustinada anarquia.

 

“O elenco fiel da inesperada e desassisada rebelião, de que foi teatro esta capital, resume-se aos seguintes informes:

 

“Em conseqüência do movimento armado irrompido em S. Paulo, no dia 5 de Julho próximo findo, o Governo de Sergipe, em contato permanente com as superiores autoridades do país, certificava com absoluta lealdade ao povo do que de anormal ali se verificava, com a publicação dos despachos oficiais relatando as enérgicas providências adotadas pelos Governos da República e daquela unidade, para reprimir a convulsão sediciosa.

 

“Ao passo que assim procedia, o Dr. Graccho Cardoso, desde a primeira hora, vinha tendo repetidas conferências com o Sr. major Jacinto Ribeiro, comandante do 28º B. C., inteirando-se pessoalmente da disciplina e fidelidade da tropa sob sua direção, afim de comunicar ao Sr. Presidente da República.

 

“Diante das categóricas e reiteradas afirmativas daquele comando, o Sr. Presidente do Estado fez ciente ao Governo Federal de que o 28º B. C. , estranho aos acontecimentos de S. Paulo, estava e manter-se-ia dentro da ordem, acatando as instruções dos poderes constituídos.

 

“Mais confiante era a expectativa do Governo de Sergipe, a esse respeito, quando das declarações do Sr. major Jacinto Ribeiro se depreendia que, em caso de revolta, que nem por hipótese era admitida, existiam dentro da tropa elementos ponderáveis que sufocariam no nascedouro qualquer tentativa de rebeldia.

 

“Só assim se explica que o Governo não tivesse se aparelhado eficientemente, para qualquer ação repressiva, pois, de modo contrário, procedendo, seria não só duvidar da veracidade e lisura dessas informações, como também revelar intentos de desconfiança na tropa, cuja oficialidade era constituída , na sua totalidade, de elementos que mantinham amistosas relações com  o Governo, dando lugar a que pudessem se julgar melindradas suscetibilidades, até então perfeitamente íntegras.

 

“Nestas condições, o Governo de Sergipe limitou-se a preparar, no interior, elementos que pudessem servir à causa da legalidade, em S. Paulo, em sendo necessário o seu concurso, e ainda pelos motivos expostos não os concentrou em Aracaju.

 

“Sem embargo disso, foram transmitidas ordens de vigilância e prontidão ao Batalhão Policial, unidade esta que também foi posta à disposição do Sr. Presidente da República, para qualquer emergência.

 

“Desta sorte, a inesperada investida contra os poderes legais do Estado, com o atraiçoado ataque, a horas mortas da noite, ao Palácio do Governo e ao Quartel de Polícia, nessa atmosfera de confiança e de paz, aqui reinantes, constituiu-se numa verdadeira emboscada, agravada pela cumplicidade ou desídia do comando do Batalhão Policial que, sem causa justificada, dispensou, naquela noite, o pernoite das praças em prontidão, conservando no Quartel, apenas, a guarda, com todos os meios de defesa cerceados, pois a munição existente permanecia fechada em caixotes na Intendência do Batalhão, a qual , também, por sua vez, estava de portas cerradas.

 

“A desídia ou conivência chegou ao ponto das própria praças que montavam guarda à residência particular do Presidente encontrarem-se completamente desarmadas, nessa noite, em contrário às recomendações do Dr. Chefe de Polícia.

 

“De modo que, surpreso, só teve o Dr. Graccho Cardoso conhecimento da rebelião, no momento em que ela se efetivava, com os referidos ataques.

 

“À chegada dos primeiros amigos que o cientificaram da gravidade e extensão do movimento sedicioso, pessoa houve que alvitrou a s. ex. a sua retirada imediata, para o norte do Estado, afim de preparar os elementos necessários à reação legal, providência esta ainda possível àquelas horas, como concurso de patriotas decididos.



“O Dr. Graccho Cardoso objetou que o seu posto era em Aracaju, do qual não pretendia afastar-se, fossem quais fossem as conseqüências que dessa resolução proviessem à sua pessoa, e à sua autoridade, cumprindo-lhe daqui mesmo inteirar-se do desenrolar progressivo dos acontecimentos, para melhor informar ao Sr. Presidente da República.



“Sair de Aracaju, nessa conjuntura, afigurava-se-lhe abandonar os amigos, de cuja sorte não podia deixar de participar, ou desertar ao seu dever.



“Tomado o telégrafo nacional, onde os rebeldes, anteriormente, ao que parece, já contavam com adeptos, para estabelecer dúvidas sobre as notícias oficiais recebidas pelo governo sobre os acontecimentos de S. Paulo, a única providência que se lhe impunha era enviar próprios de confiança a outros pontos de Sergipe com despachos seus ao Sr. Presidente da República. Além de outros, foram incumbidos dessa difícil missão os Drs. Eronides de Carvalho, 2º tenente médico do Exército, e Alcides Raupp, diretor do Instituto Profissional Coelho e Campos, os quais, burlando a vigilância dos rebeldes, partiram aos respectivos destinos, antes de romper o dia.



“Às 5:30 da manhã, comparecia à residência  do Dr. Graccho Cardoso o 1º tenente João Soarino de Mello que, em nome de seus companheiros revoltosos, capitão Eurípedes Esteves de Lima, 1º tenente Augusto Maynard e 2º tenente Manoel Messias de Mendonça, ia comunicar a s. ex. o anormal estado de coisas, declarando esse delegado dos rebeldes que tinha ordem de transportar s. ex. ao quartel, caso s. ex. não quisesse ser adesista.



“O Dr. Graccho Cardoso retrucou, então, a esse oficial que, certamente, ele lhe não faria a injúria de o considerar adesista, acrescentando que se maior não tinha sido a sua resistência contra a revolta era porque possível no momento não fora.



“Como dissesse ainda o tenente Soarino que o Presidente Graccho Cardoso ficaria detido sob compromisso, esse imediatamente retrucou que a nada se comprometia.



“Destarte, senhores como estavam os revoltosos da situação, mandaram uma guarda pra deter o Dr. Graccho Cardoso, em sua residência, sendo s. ex., no dia 14, depois de 11 horas da manhã, intimado pelo 1º tenente Augusto Maynard, para transportar-se ao quartel do 28º Batalhão de Caçadores, em companhia dos Drs. Claudio Ganns e Hunald Cardoso, onde ficaram presos, até o dia 2 do corrente.



“No quartel do 28º B. C. já se achavam presos o Dr. Cyro Cordeiro de Farias, chefe de Polícia, e os seguintes oficiais, que não traíram o juramento à Pátria: major Jacinto Ribeiro, capitães Augusto Pereira, Dr. Galdino Martins, Misael Mendonça, primeiros tenentes José Lobo, Antenor Cabral e João Baptista de Mattos e Dr. Heraclyto Garcez.



“Da oficialidade do 28º B. C. só deixou de ser preso o 1º tenente-médico Dr. Eronides de Carvalho, em virtude dos seus serviços haverem sido utilizados, em importante missão de confiança, pelo Sr. Presidente do Estado, na madrugada da revolta.



“No quartel, estavam todos os prisioneiros incomunicáveis, de sentinela embalada, à vista, sob a mais severa vigilância.



“Os revoltosos se apoderaram de todos os recursos de que podia dispor a cidade, inclusive a Estrada de Ferro e Telégrafos, que lhes prestaram o mais decidido concurso, facilitando-lhes a ação demolidora.



“Ao quartel do 28º B. C. se apresentou o Dr. Carlos Alberto Rolla, no dia 14 de Julho, e lhe não sendo permitido visitar o Sr. Presidente do Estado, a quem, desde os primeiros momentos de ostracismo, ficara fiel, declarou que não lhe sendo permitida a entrada e saída, fosse-lhe permitida entrada, pois desejava correr os mesmos riscos que o chefe do Governo sergipano.



“Levado ao alojamento da prisão pelo 1º tenente João Soarino, foi aí felicitado por este, pela lealdade e devotamento demonstrados nesse belo e raro gesto, só por si bastante para autenticar um caráter.



“Depois de vinte e um dias de prisão, sob constantes ameaças de fuzilamento, diretas e indiretas, conseguiram os prisioneiros libertar-se, às 8 horas da noite do dia 2 do corrente, quando foram batidas por uma companhia da coluna do Sr. general Marçal Nonato de Faria as forças revoltosas que se achavam entre Itaporanga e São Cristóvão.



“Abandonando as referidas forças ali, os primeiros tenentes Augusto Maynard e João Soarino chegaram de trem a esta capital às 6 horas do dia 2, tratando logo de fugar, em companhia dos companheiros que aqui se encontravam capitão Eurípedes Esteves de Lima e 2º tenente Manoel Messias de Mendonça.



“Nessa tarde, fora preso nesta capital o coronel Alfredo Franco, emissário do Sr. general Marçal Nonato de Faria, que até aqui chegara para transmitir aos chefes revoltosos a proclamação daquela autoridade, cientificando-os de que s. ex. ia tomar contra eles severas medidas.



“Meia hora depois que o Sr. coronel Alfredo Franco subiu preso para o alojamento, foram mandadas fechar as janelas internas que dão para o pátio do quartel, logo em seguida subindo às escadarias um grande número de sargentos e soldados, bradando o sargento Nomysio Aquino: ‘Queremos ser generosos, contando que não nos persigam. Bati-me por um ideal. Não somos ladrões.’



“Contidos pelos oficiais e civis presos que, compreendendo a situação, tomaram a frente dos amotinados, impondo-se, foi restabelecida a ordem e desarmados os primeiros revoltosos, presentes, ficando os oficiais presos senhores do quartel.



“Enquanto isto se passava, os chefes revoltosos já haviam desaparecido, fugindo em direção ignorada.



“Imediatamente, foram ocupados os edifícios da Cadeia, Telégrafos e Estrada de Ferro, voltando a confiança à população. Incontinente, foi transmitida urgente comunicação do ocorrido ao Sr. general Marçal Nonato de Faria, a essa hora já acampado mui próximo a Itaporanga.



“E assim teve epílogo a opressiva e dolorosa situação de terror que o Estado sofreu durante vinte e um dias, entregue aos amotinados.”



No mesmo documento que foi lido na Assembléia Legislativa está transcrito o Manifesto que o presidente Graccho Cardoso lançou, ao retomar as rédeas do Poder. Eis o texto:

“Aos Sergipanos

 

“Afastado inopinada e violentamente do governo, desde a madrugada de 13 de Julho último a 4 de Agosto corrente, em que fui reposto com a maior fortuna e com o maior brilho e honra, pelas intrépidas e disciplinadas forças libertadoras ao mando do ilustre cabo de guerra, o mui digno general Marçal de Nonato Faria, ora que a normalidade volta à administração com o reintegrar-se o Estado, nos benefícios da ordem republicana, sinto-me obrigado ao cumprimento de dois deveres, ambos necessários e inadiáveis.

 

“O primeiro é o testemunho público de imorredouro reconhecimento às demonstrações de solidariedade, conforto e simpatia, exteriorizadas, por diversas formas, nos dias e truculência e trevas em que um pegão de loucura mergulhou Sergipe, esparzindo sobre a nossa cara terra males e danos incomparáveis. O segundo, para documentar, por fatos inelutáveis a verdade de como os iníquos e desastrosos acontecimentos ocorreram, afim de que não possam ser, de nenhum modo, desfigurados pela inverosimilhança proposital ou pela calúnia de possíveis e fabulosas conjecturas.

 

“Assim, sejam as minhas primeiras palavras de sagrado e irresgatável agradecimento à nobreza cívica, ao firme patriotismo civilizador, ao corajoso desembaraço do preclaro estadista, o Presidente Arthur Bernardes, em quem a reação conservadora contra a miséria moral das paixões demagógicas e rasteiras, a resistência da autoridade sobre a mazorca, da legalidade sobre as conflagrações da disciplina, a ordem sobre o terror sanguinário e apavorante, em S. Paulo, aqui e nas outras duas unidades varridas quase simultaneamente pelo mesmo tufão do motim inconsciente, consubstanciou a própria honra e coesão orgânica da Pátria, o sentimento indômito da lei, em a noite do negregado infortúnio de que vimos, felizmente, emergindo.

 

“A divina Providência, que já elegera Feijó no Império e Floriano no atual regime, como que impôs também à vocação do inflexo repúblico a missão impertérrita e inevitável e estancar, no Brasil, o tresvario de aventuras moralmente desintegradoras, firmando na história da Federação o princípio indestrutível e augusto da liberdade civil.

 

“Sergipe, como eu, jamais poderia duvidar da ação imediata e eficaz do abnegado Presidente. Sabia-o a braços com uma comoção de proporções muitas vezes mais latas e mais graves, mas nutria a certeza de que providências decisivas não tardariam, como realmente não tardaram de um instante sequer. Acaso poderiam demorar, mas chegariam afinal!

 

“Foi com essa impressão que, aturdida ainda pela cilada e pelo revés, incumbi, quando já detido, em minha residência, ao meio dia de 13, o coronel José de Lemos, de expedir de Esplanada ou de onde lhe fosse permitido, um despacho ao Presidente Bernardes, narrando-lhe quais as circunstâncias em que Sergipe e o seu governo se encontravam. Fazia sentir, entretanto, com a consciência clara da gravidade dos acontecimentos, que a sorte de Sergipe era nada diante do perigo que corriam as instituições em São Paulo. E assim, antes de apagar o rastilho aqui, cumpria fosse extinto naquele grande Estado o foco da explosão. Não tive ciência se esse alvitre lograria destino; só sei que, vinte e quatro horas após, era brutalmente conduzido ao quartel dos revoltosos e posto incomunicável, sob constantes e terríveis ameaças.

 

“Presenciaram todos, militares e civis, comigo igualmente detidos, que a confiança na vitória da legalidade jamais me abandonou e que nunca perdi a serenidade, ante a expectativa do desenlace triunfante com o sacrifício de  minha vida. Tinha a convicção de que a paz voltaria à República. Em face de problemas tamanhos, que vale a vida de um homem? O que se impunha era que a desordem fosse reprimida, restauradas no Estado e em S. Paulo a lei e a forma republicana, traiçoeiramente invertidas, punidos os culpados e responsáveis. O que importava era a vitória da boa causa, e não a salvação de uma existência; e Deus sabe que eu teria feito holocausto da minha, se, para vingar a ordem pública e a justiça, Ele m’a tivesse exigido!

 

“Para gáudio de todos nós brasileiros, não procede, porém, do exército e da marinha o desnorteado e sacrílego tentamendos que pretendem desmembrar o país, humilhá-lo aos olhos das nações policiadas, arrastá-lo esfacelado, sem prestígio, sem defesa, sem comércio nem economia, desmoralizados os seus compromissos e desbaratadas as suas finanças, às vistas das repúblicas vizinhas. Sim, de uma fração, mínima, inteiramente divorciada de ambas estas nobilíssimas classes.

 

“Alguém já o disse que são os transviados da próprio família militar, os que a comprometem, a envergonham e a caluniam.

 

“O verdadeiro exército e a verdadeira marinha são, pelo contrário, núcleos de resistência invencível às sedições armadas. Neles assenta o principal baluarte da segurança constitucional da democracia. Na grande maioria das forças armadas nacionais, fieis à lei, à autoridade e aos princípios, por honra delas e do próprio regime, encontra a Constituição Brasileira inexpugnáveis abrigo e amparo.

 

“São bem os sentimentos cívicos do exército e da marinha nacionais, o seu espírito, a sua jura sacrossanta à bandeira, a sua cultura, a sua constância republicana, que vimos tão alto refletir-se nos briosos e galhardos elementos que compõem a vitoriosa expedição, guiada pela espada criteriosa e feliz de um tão hábil quão pundonoroso soldado, elementos que acorreram pressurosos a resgatar-nos da opressão, desarvorada em regime de terror pelos rebeldes.

 

“Não devo esquecer, tampouco, a dívida imensa que acabamos de contrair para com os ilustres patriotas, governadores da Bahia e Alagoas, num gesto de comovente e fraternal solidariedade para com Sergipe, desde a primeira hora comungando com as vicissitudes de nossa situação e, destarte, animados dos mesmos propósitos altruísticos, colaborando com o governo federal para debelar a revolta, mediante o inestimável auxílio de fortes e aguerridos contingentes das suas milícias policiais.

 

“Volto-me, agora, afinal, vibrante de entusiasmo, possuído de júbilo indominável, para a espontaneidade do sugestivo movimento operado na zona norte do Estado, para esse despertar do instinto conservador e da lealdade de um povo indignado, fiel aos compromissos assumidos para com a autoridade e o governo. Propriá não se limitou a eximir-se a quaisquer relações com a junta subversiva. Do São Francisco é que partiram os problemas da reação material. A sua repulsa ao motim foi pronta, imediata, efetiva. Utilizaram-se para logo todos os recursos e, dentro de poucos dias, o batalhão patriótico «Hercilio Brito», agindo em comum com uma companhia policial de Alagoas, batia os revoltosos em Carmo, ao primeiro encontro havido. Porfirio de Britto e os seus destemerosos companheiros encarnaram o primeiro protesto armado em Sergipe. Permitam os fados que não se perca dos nossos anais a beleza republicana desse exemplo.

 

“A 5 de Julho próximo passado, já meio dia, quase ao sair do expediente para o almoço, recebia, no palácio do governo, um telegrama circular do Presidente da República, reservado e urgente, expedido do Catete, duas horas antes, no qual, com a calma peculiar à sua férrea tempera, participava-me o Dr. Arthur Bernardes que uma insurreição militar havia estalado no Estado de São Paulo, atacados pelos revoltosos um dos quartéis de polícia e o palácio presidencial, continuando esta a resistir. Afirmava, mais, o eminente chefe da Nação achar-se a Capital Federal inteiramente calma, oferecendo a respectiva guarnição as garantias indispensáveis à ordem ali.

 

“De posse de tão grave comunicado, mandei incontinente, por meu irmão, Dr. Hunald Cardoso, convidar para vir até o palácio do governo o comandante do 28º Batalhão de Caçadores, major Jacinto Dias Ribeiro, que prontamente acedeu ao meu chamado. 

 

“Em aí chegando, mostrei-lhe, à puridade, o despacho do Presidente da República e sindiquei não só como presidente do Estado, mas na qualidade de amigo particular, que havíamos sido sempre, desde os bancos da Escola Militar, qual era a verdadeira situação do batalhão e se o governo federal poderia estar tranqüilo quanto à obediência do mesmo a quaisquer ordens que por ventura viesse a receber; enfim, se devíamos confiar na subordinação leal dos oficiais e praças ao lado da República.

 

“O major Jacinto, argumentando com a recente atitude do 28 no caso da Bahia, afirmou-me, sem vacilar, estar inteiramente convencido de que esse Batalhão de Caçadores saberia manter o princípio da disciplina e o seu dever de fidelidade para com os poderes constituídos.

 

“Então, à sua vista, redigi a resposta que me cabia enviar ao chefe da Nação, corroborando essas assertivas.

 

“Não foi sem novamente perguntar ao major Jacinto, depois de haver lido, se haveria qualquer dúvida em empenhar a minha palavra nesse sentido; e depois de obter assentimento categórico, a encaminhei a destino.

 

“Despedimo-nos. Desde o primeiro instante, dos termos do telegrama circular do Presidente da República, deduzi achar-se a legalidade republicana seriamente ameaçada no país. Estado pequeno, pobre e desaparelhado, entendi, contudo, deveria Sergipe concorrer com os recursos possíveis, de modo que, na forma por que a minha consciência me ditava, busquei desincumbir-me dessa obrigação.

 

“Sem perda de tempo, pois, dirigi-me ao coronel Francisco Porfirio, político e industrial de incontestável e radicada influência no São Francisco, com cuja devoção pessoal estava certo contar.

 

“E não me enganara. No próprio dia 5 de Julho, poucas horas depois de lhe ter telegrafado, chegava-me às 14:10 o seguinte recado:


‘Dr. Graccho Cardoso. – Aracaju – Dentro oito dias, duzentos; vinte dias cerca quatrocentos. Peço fineza avisar urgente se posso providenciar logo. Saudações cordiais. – (a) Francisco Porfirio.’

 

“Esta resposta foi ainda confirmada por outro telegrama e dois dias depois por carta.

 

“Por igual, cometi ainda ao meu irmão Dr. Hunald Cardoso de entender-se com o coronel Pedro Freire, cujo prestígio individual na zona sul do Estado as situações oficiais jamais conseguiram combalir, expondo-lhe o melindre das circunstâncias e solicitando o seu apoio e concurso, para o fim de ajudar-me com os elementos de que pudesse dispor.

 

“Da mesma maneira por que acontecera com o coronel Francisco Porfirio, os desinteressados serviços do coronel Pedro Freire não se fizeram esperar. Pôs-se, desde logo, à inteira disposição do Dr. Arthur Bernades, e partiu para Simão Dias, onde começou a providenciar com êxito.

 

“Procurei ouvir ainda a outros amigos e neles encontrei a mesma boa vontade decidida.

 

“Atento à responsabilidade que iria assumir, não quis, no primeiro instante, fazer nenhum oferecimento de ordem material ao governo da República e assim, somente depois que me certifiquei da possibilidade de enviá-los, dirigi-me ao Dr. Felix Pacheco, nessa ocasião na interinidade da pasta do Interior, rogando-lhe a fineza de notificar ao chefe da Nação que, além da exígua força policial, que ficava às ordens da defesa legal, Sergipe concorreria ainda, caso necessário, com cerca de mil homens, no prazo de dez dias.

 

“Antes já tinha levado ao intemerato presidente Carlos de Campos a solidariedade dos sergipanos e a sua admiração pelo seu impávido denodo.

 

“Apesar de não prever agressão por parte da guarnição federal no Estado, julguei, todavia, de bom aviso tomar certas medidas de prudência. Fiz vir do interior os destacamentos de menos utilidade nas respectivas localidades, de sorte a aumentar o efetivo de oficiais e soldados do Batalhão Policial, nesta capital. Determinei que o batalhão ficasse de sobreaviso, bem assim as demais guardas, fazendo, desde o primeiro dia, vigiar a Usina Elétrica e outros estabelecimentos. A própria guarda de minha residência particular, até então desarmada, passou a ser feita a carabina, salvo, na noite que antecedeu o movimento, circunstância que o inquérito apurará. Mera cautela apenas. Apanhados de chofre pelos acontecimentos, não estávamos apercebidos para uma luta, tanto mais quanto o estoque de munição da polícia era muitas vezes inferior ao do 28º B. C.

 

“Demais, tudo corria normalmente. Nenhum pressentimento havia de revolta a estoirar. A sociedade em peso, no dia 8, por ensejo do vigésimo quinto aniversário do meu casamento, me havia prodigalizado demonstrações de estima e apreço pessoal muito acima dos meus méritos e dos meus atos e serviços.

 

“Todas as minhas energias morais e físicas vinha empregando numa atividade diuturna e incessante, julgada útil e oportuna pelos meus concidadãos ao desenvolvimento econômico e cultural do Estado.

 

“A paz reinava em todo ele, avesso como sou à política de compressão e coações estéreis e inúteis. Não obstante, várias obras iniciadas, algumas a meio de acabamento, outras prestes a se concluírem na capital e em diversos municípios, da aplicação de cerca de mil contos de réis em materiais para o remodelamento dos serviços de águas e esgotos, de haver retirado da circulação três mil contos de réis em apólices, parte do capital de participação do governo, para a fundação do Banco Estadual de Sergipe, do emprego de cerca de quinhentos contos em estradas de rodagem, do aumento geral dos vencimentos do funcionalismo público, de estarem em dia todos os pagamentos, inclusive os juros da dívida flutuante e amortização da mesma, a direção das finanças tomara um tal rumo de felicidade que, às vésperas do levante, sábado, 12 de Julho, o balancete do Tesouro acusava a situação abaixo, a que jamais lograra em tempo algum:
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Receita da Recebedoria.  .  .  .       10:253$485




Soma.  .  .  .  .  .  .  .  .   1.250:639$736
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Saldo .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   1.924:724$642
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“A sublevação do 28º Batalhão de Caçadores, lavada a efeito pelo tresloucamento de quatro oficiais, força era que se revestisse do caráter de uma atroz surpresa, como de fato se revestiu.

 

“Ainda sexta-feira, 11, na antevéspera, fora procurar-me o major Jacinto, seu comandante, e pedira-me uma conferência reservada. Levei-o até o salão nobre. Aí o digno militar disse-me vir confiar-me um assunto particular.

 

“Tendo sido informado de que os tenentes Augusto Maynard e João Soarino discutiam abertamente os textos dos telegramas do Governo Federal sobre as operações em S. Paulo, publicadas no Diário Oficial, com os mesmos se havia entendido, censurando-os e aconselhando-os, na qualidade de amigo e de chefe, a não prosseguirem nessas manifestações, suscetíveis de serem interpretadas como tendenciosas demonstrações de hostilidade.

 

“Ambos, entretanto, lhe deram palavra de que qualquer crítica feita a esses comunicados não exprimia solidariedade com o movimento, nem importava em vislumbre de desobediência às ordens que fossem emanadas do governo, prometendo doravante se absterem de reparos mais ou menos indiscretos.

 

“Dando-me a honra dessa conversa particular, o major Jacinto, segurando emocionado a minha mão, por vezes exclamou: ‘O Sr. Presidente pôde confiar, pôde estar tranqüilo. Peço-lhe, entretanto, que não comunique a ninguém o objeto de nossa palestra’.

 

“Ainda sob a impressão dessa entrevista, indaguei à tarde, do mesmo dia, do chefe de polícia quantos homens dormiam no quartel. Este me asseverou que cerca de cento e cinqüenta e todos os oficiais. Observei-lhe, então, que mantivesse de vigilância o referido número de praças, mas que, para não cansar os oficiais, ficassem apenas prontos três deles, em cada noite, ao serviço interno do batalhão.

 

“Interroguei sempre aos responsáveis, até na véspera, à noite, qual o estado da força pública e as suas possibilidades de resistência. O comandante do batalhão e o chefe de polícia, sempre e sempre me ouviram reiterar a determinação de estarem de sobreaviso e alertas, e todas as vezes me tranqüilizaram.

 

“Era preciso que o meu esforço, a minha providência, os meus intuitos fossem miseravelmente traídos, para que a ação do governo, quando não triunfante, deixasse de ser inda mais dilatada e enérgica do que cumpria houvesse sido.

 

“Como poderia eu, pois, imaginar que 48 horas passadas, atacados o Palácio do Governo e o Quartel de Polícia, alvejada minha residência, assassinados dois pobres soldados no cumprimento consciencioso do dever, e para cuja memória se volta agora o meu espírito consternado, se consumasse a minha destituição do poder, e, destarte, seqüestrado com os meus auxiliares de governo, uma junta ilegal se presumisse em poder constituído, a indisciplina e a desordem lavrassem nessa capital e em vários outros municípios?

 

“Que queriam os amotinados?

 

“Em nome de que programa se rebelaram?

 

“Saberiam eles por ventura quais os intuitos da sublevação paulista? Se o fim prático da desordem aqui era solidarizar-se com a salvação daquele Estado, o testemunho dessa solidariedade, a ser sincero, embora um crime, deveria ser dado antes no próprio teatro em que a audácia dos turbulentos de lá, voltara contra a legalidade as armas que a República lhes confiara.

 

“Conhecem todos a história desses negregados e tumultuosos vinte e um dias de insânia e violações criminosas. Para que relembrá-la?

 

“Havia ideais, princípios?

 

“Simplesmente ódio cego, impatriótico e insensato ao Presidente da República, por contrário à anistia aos insubordinados de 5 de Julho de 1922. Contra mim, articularam apenas a circunstância de minha amizade pessoal e solidariedade política com o Dr. Arthur Bernardes. Nem sequer o sentimento de sinceridade no despropósito se lhes pôde conceder.

 

“Opróbrio eterno para Sergipe, a alucinação desses regeneradores tomados de apetites inconfessáveis, a farda maculada, a carreira interdita para sempre!

 

“Tenho a certeza de que meus conterrâneos não me farão a injustiça de supor tivesse eu provocado a rebelião tão escandalosamente desmoralizada e tão irrisoriamente abortada em Sergipe. Muito menos a felonia me encontrara desatento e despercebido. A consciência não me argüi do mínimo deslize.

 

“Sou, por espírito, tolerante e continuarei a sê-lo. Os que agora se excluíram do programa de moderação e conciliação que trouxe para o governo, o fizeram de modo próprio.

 

“Deus continue a inspirar-me o amor da paz, em cujo ambiente cresce a riqueza e prospera o trabalho, e a velar pelo desassombro dos responsáveis pela estabilidade das instituições, blindando-lhes de plácida e resoluta energia, tão necessária em momentos críticos como o que atravessamos, de cujos embates sombrios as instituições renascem cada vez mais inabaláveis e mais rígidas...” 



Tanto nos documentos produzidos pelo Governo e pessoalmente pelo presidente do Estado, com no nos Manifestos dos tenentes, os fatos estão claramente associados ao desconforto de grande número de militares com o presidente da República e com os rumos da política brasileira. Os revoltosos sergipanos demonstram sintonia com os clamores da caserna, desdobrados com a chamada Divisão Manoel Costa, embrião da Coluna Prestes. 



Vale transcrever, como documentos insuspeitos, as Proclamações de 14 e de 26 de julho de 1924, assinadas pelos revolucionários sergipanos, destinados a Sergipe e ao norte do Brasil, como a esperarem por ações de guerra semelhantes nos outros Estados.

“Proclamação

“Ao Altivo Povo Sergipano!



“Não desconhece o valoroso povo de Sergipe a situação de desrespeito e menosprezo aos direitos alheios implantada pelos que nestes últimos seis anos vêm governando a República Brasileira; não desconhece também o digno povo sergipano as humilhações, os vexames que esses mesmos dirigentes vêm impondo à classe militar, esta classe que, numa hora feliz e majestosa, implantou em nossa cara Pátria o governo republicano, o governo da liberdade, o governo do povo, para o povo e pelo povo, princípios estes esquecidos e relegados pelos que se têm assenhorado das posições políticas e administrativas do País. Há bem dois anos, uma centena de brasileiros militares, orientada e sequiosa de bem servir à Pátria, levantou-se contra os processos anti-republicanos do governo do Sr. Epitácio Pessoa, cidadão que, apesar de Ministro do mais alto Tribunal da Nação, se mostrou 
o mais feroz inimigo dos direitos e da liberdade dos seus governados.



“O seu sucessor, ao contrário do que devia esperar, não quis se afastar dos moldes violentos e prejudiciais de governar daquele que o levara ao posto de Chefe do Estado. Até se excedeu no praticar dos atos de mais férrea tirania.



“Como não mais possível fosse suportar tantos ultrajes nos direitos do povo, o Exército Nacional, por intermédio de um número considerável de seus representantes, se levantou novamente, e desta vez nas plagas do Ipiranga, justamente nas terras em que se verificou o grito patriótico de Independência ou Morte.



“Ora, a guarnição militar de Sergipe não podia de forma alguma ficar indiferente e calada em momento tão sombrio e difícil para a Pátria, resolvendo então os que abaixo se assinam, acompanhar os seus camaradas que no sul se batem pela grandeza e verdadeira prática do regime Republicano.



“E tal movimento de solidariedade e de patriotismo constitui em depor as autoridades que em Sergipe se correspondem com o governo central da República, constituindo-nos, doravante, em junta governativa militar para todos os efeitos, até que com a vitória final, assuma as rédeas do poder o verdadeiro escolhido do povo. Enquanto isso não se verificar, os que compõem a referida junta saberão respeitar todos os direitos dos seus concidadãos, nada tendo a temer o glorioso povo sergipano. A nossa vitória será a vitória de Sergipe e dos seus filhos, e por conseguinte do Brasil e dos brasileiros.



“Aracaju, 14 de julho de 1924



“Capitão Eurípedes Esteves de Lima

“1º Tenente Augusto Maynard Gomes

“1º Tenente João Soarino de Melo

“2º Tenente Manuel Messias de Mendonça.”

..............................................................................



“Proclamação



“Aos Camaradas do Norte



“Já é do domínio público a decisão extremamente patriótica e cívica tomada pelo 28º Batalhão de Caçadores, correndo em auxílio dos seus irmãos que nos campos paulistas defendem a honra e os brios da Pátria brasileira; também é do conhecimento de todos os sacrifícios desprendidos por esses 
milhares de patrícios militares, arriscando a vida e desprezando o sossego e bem estar da família, tudo em prol do reerguimento moral e material do Brasil.



“Doloroso será pois, para os que pertencem ao 28º Batalhão, combater os seus camaradas que foram mandados do Norte ou Sul do País para impedir-lhes a continuação de sua obra nobilitante e engrandecedora, em Sergipe, onde apesar da alteração sofrida no governo, continua a reinar a 
mais completa paz, garantidos todos os direitos dos seus patrícios.



“Como se verá da proclamação lançada ao povo e como já foi dito linhas acima o nosso gesto não tem absolutamente ligações com a política local cujo chefe se encontra detido em nosso quartel, cercado de todas as garantias e tratado com distinção de que se fizer merecedor. Justo é que apelemos também para os sentimentos de patriotismo e camaradagem dos colegas do 
Norte, esperando que não negarão o seu apoio valioso nesta cruzada de civismo em que grande parte do Exército Nacional se acha emprenhada, com o único propósito de bem servir ao Brasil.



“E esse apoio, estamos certos, não nos será negado porque assim o exigem as altas virtudes patrióticas dos nossos camaradas e o exemplo já dado pelas tropas do sul, enviadas contra os nossos bravos irmãos de S. Paulo e que com eles confraternizaram.



“Convencidos estamos de que os políticos que neste momento infelicitam a Pátria não encontrarão no Exército o instrumento para a efetivação de suas ambições e da própria desmoralização de nossa classe. Terão então de recorrer como medida salvatória aos bandos armados de celerados, denominados com o pomposo título de Batalhões patrióticos, pagos pelos cofres públicos e armados com os fuzis que outrora engrandeceram e elevaram a República. Vêm, portanto, os nossos camaradas que razão nos sobram para contarmos com a sua solidariedade à causa santa da salvação da Pátria, e prontos nos achamos para todos receber de braços abertos, na certeza de que não nos vieram combater e sim engrossar as nossas fileiras, trabalhando em comum. Venham pois.



“Aracaju, 26 de julho de 1924.



“Cap. Eurípedes Esteves de Lima;



“1º Tenente Augusto Maynard Gomes;



“1º Tenente João Soarino de Melo e



“Manoel Messias de Mendonça, 2º Tenente.”



Os dois documentos mostram a visão federalista dos militares revoltosos, desconsiderando a realidade local e vinculando, diretamente, o Estado ao Governo central do País. O que fez com que Graccho Cardoso fosse deposto e preso não foi qualquer discordância local, mas o fato dele ter relações com o presidente da República. O Ministério Público quis associar os fatos a uma conspiração local, que envolvia militares, como o general José Calasans, e civis como Luiz Freire, Manoel Xavier de Oliveira, Edison de Oliveira Ribeiro, Caetano José da Silveira, Manoel Gomes da Cunha, Antonio Garcia Sobrinho, João Batista de Andrade, Thomaz Mutti Filho, Frederico Gentil, o promotor público da capital Afonso Ferreira dos Santos, dentre muitos outros, alguns dos quais acusados não de participação direta no levante, mas de colaboração, com trabalhos requisitados ou contratados.



Graccho Cardoso resolve, três dias depois de voltar ao Poder, punir o desembargador Manoel Caldas Barreto Neto, presidente, mais uma vez, do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, acusando-o de colaboracionista com os revoltosos do 28 BC. Por Decreto de 7 de agosto de 1924, põe aquela autoridade em disponibilidade. Eis a íntegra do Decreto:



“O Presidente do Estado, considerando que o desembargador Manoel Caldas Barreto Neto, como Presidente do Tribunal da Relação do Estado, representa o mais elevado órgão do Poder Judiciário nas relações com os outros poderes constituídos; 



“Considerando que, neste caráter. S. Excia. prestou inteiro apoio aos insurretos de 13 de julho último, entrando em comunicações oficiais com a Junta Governativa Militar revolucionária;



“Considerando que além disto provas evidentes demonstram a sua cooperação moral no intuito manifesto de se apoderar do Governo do Estado, sob promessa formal aos rebeldes de imprimir caráter legal à subversão dos princípios constitucionais por eles implantada; 



“Considerando que, desta arte, atentou contra as instituições políticas da Nação e do Estado;



“Considerando que antes de instaurado o processo regular destinado a apurar a responsabilidade daquele desembargador, urge poupar ao Poder Judiciário do Estado, por cuja integridade todos os demais poderes devem pugnar, a manutenção em seu seio de um elemento contrário à índole eminentemente pacífica e ordeira do Poder que representam;



“Decreta a disponibilidade do desembargador Manoel Caldas Barreto Neto.”



As relações do Governo com a Justiça era muito boa,  antes do movimento armado de 13 de julho de 1924. Na Reforma da Constituição Estadual, em 24 de outubro de 1923, foi incorporada, como inovação, a criação dos Juízos Privativos dos menores, que não estavam no Código de Organização Judiciária do Estado, alterado no final da gestão de Pereira Lobo. Em 31 de outubro de 1923, o presidente definiu as atribuições e competência dos membros do Poder Judiciário, inclusive do Juiz  privativo dos menores que, “em sua alta missão social, julgará como um bom pai, guiado pelo código da verdade e da justiça, tendo sempre em vista o interesse do menor, e por ele velará até atingir a maioridade.”



No dia 19 de dezembro de 1924 é sancionada pelo presidente a lei 896, reformando o Código de Organização Judiciária do Estado, adaptando-o à Constituição, reformada no seu Governo. Os artigos 13 e 14 tratam do provimento e investidura dos cargos do Poder Judiciário, que só podem ser ocupados por bacharéis  ou doutores em direito e são de nomeação do presidente. Para a nomeação de desembargadores fica estabelecido, pelo artigo 15, que serão escolhidos “dentre os juizes de direito e os advogados distintos pelo seu saber e probidade, que tenham, pelo menos, seis anos de prática forense no Estado.”



Apesar das boas relações, Graccho Cardoso ainda colocou em disponibilidade os desembargadores Libério de Souza Monteiro e Evangelino de Faro, substituindo-os, de acordo com o novo processo de lista de seis nomes, composta de dois juizes mais antigos, dois juizes com mais merecimento e dois advogados, por Ascendino d’Avila Garcez, que foi Chefe de Polícia, e Francisco Monteiro de Almeida, que era o Procurador Geral do Estado, ambos nomeados em 5 de junho de 1926.



Apesar dos fatos, o desembargador Hunald Cardoso, irmão dileto, quase um filho de Graccho Cardoso, na oração que proferiu em 4 de novembro de 1951, em Itabaianinha, quando da aposição do retrato do ex-presidente do Estado no Grêmio Escolar Serrano, disse ter ouvido a orientação de que “devia passar-se uma esponja sobre os fatos então ocorridos e cada um entregar-se aos labores de suas funções, como se nada houvesse acontecido, nem mesmo quanto à coação ilegal de que com eles havia sido vítima.”



Com relação ao executor do Estado de Sítio, Graccho Cardoso estava tranquilo, pois se tratava de um velho camarada, que como aluno comissionado em Alferes estava no Cruzador Niteroi, ao lado dele, desde Fortaleza até o Rio de Janeiro, onde desembarcou, integrando como alunos da Escola Militar do Ceará a Esquadra Legal em favor de Floriano Peixoto.

DE VOLTA AO GOVERNO,

DE VOLTA AO TRABALHO.



A administração de Graccho Cardoso é para ser julgada em seu conjunto, com todas a
s qualidades decorrentes de medidas inovadoras, e com pequenos defeitos, resultantes das condições desfavoráveis das circunstâncias e da limitação de recursos financeiros. Não fosse a participação de empresários, assumindo diretamente a realização de obras públicas, financiando projetos, ajudando o Governo e teria sido muito difícil ao presidente colocar sua águia no Hospital de Cirurgia, feito com total apoio dos donos e diretores da fábrica Sergipe Industrial, pelas ligações especiais com o presidente, o Mercado Modelo, construído pelo capitalista Antonio Franco, que passou a denominar a sua obra, em outros empreendimentos que simbolizam a gestão presidencial de 1922 a 1926.



Vários prédios foram construídos, modernizando a paisagem de Aracaju, com o da antiga Intendência, hoje Prefeitura Municipal, o da Penitenciária Modelo, o da Associação Comercial de Sergipe, o do Instituto Parreiras Horta, o do Instituto e Liceu Profissional Coelho e Campos, o do Instituto de Química, dentre muitos outros, como os já citados Grupos Escolares, na capital e no interior, o Ateneu Sergipense, ainda como Pedro II, e o Matadouro Modelo.



Mais do que construir prédios, o Governo Graccho Cardoso definiu algumas políticas, dando toda a prioridade a agricultura, especialmente a alguns produtos agrícolas, como o algodão, o cacau, o açúcar, o fio de seda, a uva, tomando o Centro Agrícola Epitácio Pessoa, no Quissamã, como o ponto irradiador de suas medidas de fortalecimento da economia sergipana.



O Departamento Estadual do Algodão, criado no seu Governo, por transformação de um órgão já existente, trouxe a Sergipe o Dr. Thomas R. Day, norte americano do Texas, que produziu vários Relatórios de diagnóstico e de orientação, formando entre os produtores uma consciência atualizada. (vide Relatórios, em Anexo). O algodão deu a Sergipe um impulso extraordinário, com aumento das fábricas de tecidos, multiplicação das chamadas “fábricas de desencaroçar algodão” em vários pontos do Estado, estimulando a formação de uma classe média interiorana, bem diversa da riqueza dos senhores do açúcar e dos problemas sociais da monocultura da cana.



Aracaju refletia, nos anos 20 e trinta, o apogeu da economia algodoeira, e em vários pontos do Estado famílias de agricultores tinham no algodão o “ouro branco” redentor, capaz de mudar a vida das pessoas.

As Estações de Monta, todas orientadas pelo Dr. Day, proliferavam por várias zonas do Estado, criando um ambiente de euforia, que prevaleceu por muito tempo com seus efeitos benéficos, ainda que os resultados práticos das safras, como reclamou o presidente Graccho Cardoso na sua última Mensagem à Assembléia, não correspondessem às expectativas.



O Governo Graccho Cardoso não pode ser visto linearmente, nem compreendido superficialmente, como qualquer outra administração estadual. Há uma montagem de um programa amplo, mais amplo do que a estrutura governamental e política permitia, que esbarrou objetivamente em dificuldades próprias do Estado, muitas das quais intransponíveis. O esforço do governante superou todas as expectativas, ainda que ao lado dos problemas já existentes conviveu com dois movimentos militares, aos quais atribuiu responsabilidade pelo fracasso de algumas de duas idéias.



As administrações anteriores de Siqueira Menezes e de Oliveira Valadão inspiraram, com certeza, a ação governativa de Graccho Cardoso. O primeiro, militar brilhante, herói de Canudos, tido como o Jagunço Louro, governou por três anos, entre 1911 e 1913. E já em 17 de novembro de 1911 converte em lei autorização para contrair empréstimo de 6 mil contos de réis, para diversos melhoramentos materiais, detalhados na lei 603, de 24 de agosto de 1912. O dinheiro serviria para:



“a) Resgate da dívida fundada e flutuante do Estado;



“b) Saneamento da Capital, compreendendo água, esgoto, drenagem e instalações domiciliares;



“c) Aquisição da Empresa de abastecimento d’água e seus melhoramentos;



“d) Iluminação elétrica e outros melhoramentos na capital e fora dela, conforme os recursos, construção de açudes, represas e conservação de estradas;



“e) Construção de prédios para grupos escolares no Aracaju e em outros municípios; compra de edifícios que se prestem para os mesmos e para escolas isoladas;



“f) Construção de um prédio para a Biblioteca Pública, e, ainda, se o permitirem as sobras, construção de um teatro de verão e um horto botânico na capital;



g ) Fundação de um núcleo agrícola, auxílio a esta indústria, bem como à indústria pastoril.”



A lei de Siqueira Menezes era um completo programa de Governo. E ele deu início e realizou alguns dos itens propostos. Coube a Graccho Cardoso, mais do que a Oliveira Valadão e a Pereira Lobo, materializar aquela proposta. Há, portanto, total semelhança entre os programas governamentais de Siqueira e de Graccho, sendo que dispondo já de um mandato de 4 anos ( no tempo de José de Siqueira Menezes o mandato era de 3 anos) poderia melhor planejar.



Tão logo assumiu o Governo, Graccho Cardoso deu início ao seu vasto programa de trabalho, anunciando as medidas renovadoras da vida sergipana. Contratou com o escritório do engenheiro Francisco Saturnino de Brito, em 2 de fevereiro de 1923, os estudos e as reformas dos serviços de abastecimento de água de Aracaju, considerando a imperícia no assentamento da linha adutora, o diâmetro demasiadamente estreito das tubulações, o cálculo errôneo da quantidade de água a prover por habitante, não se tendo levado em conta o desenvolvimento da cidade. Estudos preliminares tinham sido feitos por Saturnino de Brito e pelo norte americano J.W. Billingsley.



Estavam contratados:



“a) Os estudos para as tomadas ou captação de água em volumes superiores ao suprimento suficiente de cento e cinqüenta  litros por habitantes e por dia para uma população dupla da atual desta cidade de Aracaju que é de 30.000 habitantes;



“b) Os projetos para purificação da água a distribuir;



“c) Os projetos dos reservatórios e os esquemas das redes de distribuição, nas zonas a servir imediatamente.”



Para os esgotos também foram contratados:



“a) O esquema das redes dos coletores nos perímetros e esgotar;



“b) Os projetos da emissão para os destinos finais dos despejos;



“c) Os projetos de descarga, com ou sem tratamento dos despejos, de modo que se não tornem nocivos à cidade ou às suas vizinhanças.”



O Governo diagnosticava na economia agrícola problemas antigos, que impediam o progresso da produção, dentre eles a deficiência e a carestia do dinheiro, a carência de mão-de-obra, a descoordenação do trabalho rural, a ausência de controle científico e o desconhecimento dos meios técnicos de intensificação do trabalho agrário, a deseducação do jornaleiro, para os serviços agrícolas, e a constituição viciosa da propriedade agrícola.  



Defensor de um novo direito agrário quando deputado federal, o presidente Maurício Graccho Cardoso resolveu enfrentar a realidade adversa, anunciando remédios até então desconhecidos dos produtores e dos trabalhadores sergipanos, como a fundação do Banco Estadual de Sergipe. Já em 24 de abril de 1923, leva o Estado a contratar com o Crédit Foncier du Brésil et de l’Amerique du Sud, para fundação do Banco Estadual de Sergipe, tendo por objeto favorecer a lavoura, a indústria, a construção de casas, armazéns ou depósitos, esta principalmente na capital, o comércio e as demais operações que servirem para favorecer ou incrementar o desenvolvimento do Estado. O Contrato, com duração inicial de 70 anos, dividiu a população esclarecida de Sergipe, entre apoio e reprovação. O presidente defendeu, até o fim do Governo, a sua iniciativa, mas foi duramente combatido pelos seus adversários, que consideravam de alto custo e de altíssimo risco a relação entre o Estado de Sergipe e o Crédit Foncier.



Para incentivar a produção agrícola e de matérias primas que já constituíam fonte de exploração e de comércio, melhorando-a quer no estado bruto, quer como artigos beneficiados ou já industrializados, o Governo criou, pelo decreto 825, de 27 de junho de 1923, o Instituto de Química Industrial, composto de um laboratório completo para análises da cana de açúcar e do açúcar manufaturado, para o melhor rendimento de ambos. O Instituto também estava destinado à pesquisas sobre o álcool industrial, no intuito de transformá-lo em sucedâneo da gasolina, a analises e pesquisas em geral, tendo em anexo um curso de três anos, destinado à juventude sergipana.



A saúde ganhou forte estímulo na gestão de Graccho Cardoso, com a criação do Instituto Parreiras Horta, que deveria ser, ao mesmo tempo, um Instituto Pasteur, um Instituto Vacinogênico e um Laboratório de Análises Clínicas, Bacteriológicas e Químicas e também de pesquisas médicas, dotando Sergipe de um estabelecimento eficiente contra a raiva e a varíola, alem de constituir um centro científico para a investigação dos principais problemas da medicina.



Na mesma linha deve-se o apoio governamental na construção do Hospital de Medicina e Cirurgia, somando-se às iniciativas particulares, lideradas pelo médico cirurgião Augusto César Leite, que levantavam doações, como era comum naquele tempo. 



Os fatos políticos de 13 de julho de 1924 mudaram o traçado do Governo, influíram na administração e praticamente determinaram o resultado final do período Graccho Cardoso, como ele próprio destaca, num desabafo sincero, ao terminar seu mandato. Entremeando a questão política, marcada pelo Estado de Sítio e pela presença, somo uma sombra, do Executor do Estado de Sítio, o general Marçal Nonato de Faria, com obras e serviços fundamentais, Graccho Cardoso levou adiante seu projeto, dentro do estreito caminho das possibilidades.

NO FIM DO CAMINHO,

OUTRA REVOLTA.



O presidente Graccho Cardoso enfrentou, pela segunda vez, a revolta dos militares de 1924, que mesmo presos conseguiram aliciar novos adeptos, numa nova sublevação. Havia uma expectativa, por parte dos integrantes do Governo  e do executor do Estado de Sítio, de que a qualquer momento poderia eclodir outra revolta. Foi o que aconteceu na madrugada de 19 de janeiro de 1926, por volta das 2 horas da manhã, quando cerca de 300 amotinados, liderados pelos mesmos líderes de 13 de julho, atacaram a residência particular do presidente Graccho Cardoso, onde estava hospedado o general Marçal de Faria, a cadeia pública, o Quartel e a Chefatura de Polícia com fuzis  Mauser e fuzis-metralhadoras enfrentando a resistência governamental.



O próprio presidente do Estado narra os acontecimentos:



“ Logo que soaram as primeiras detonações no Quartel amotinado, trocadas entre o Oficial de dia, 2º tenente José Correia e o 1º tenente Augusto Maynard que, logrando ferir o referido oficial, acabou por sub-julgá-lo, o tenente-coronel comandante do Batalhão Militar do Estado, de tudo informado, tomou as providências que as circunstâncias reclamavam.



“ Já aquela hora, o Dr. Chefe de Polícia, desembargador Ascendino d’Ávila Garcez, procurava em sua residência o presidente do Estado, ali conservando-se e tomando as medidas que se iam fazendo necessárias.



“ Cercado o Palácio do Governo, o general Marçal Nonato de Faria, a convite do tenente-coronel José Marinho dos Santos, transportou-se para a sede do Batalhão Militar, acompanhado do seu ajudante de ordens 1º tenente Luiz Padilha e oficiais da força pública. Uma vez nessa praça militar aquele provecto general passou a superintender todos os lances da resistência que se fazia decidida e corajosamente.



“ A defesa do Palácio do Governo, que, a princípio, ficara entregue ao brioso sargento Benilde Cunha, passou depois a ser feita pelos intrépidos oficiais do 28 BC, 1º tenente Nelson Sampaio e 2º tenente Waldemar Cabral, os quais, auxiliados por aquele inferior, não consentiram que os atacantes lograssem o objetivo que tinham em mente ocupando-o, mau grado o número reduzido de soldados que comandavam.



“ O ataque à residência do presidente do Estado, que, em companhia do desembargador Ascendino d’Ávila Garcez, chefe de Polícia, ali se encontrava sugerindo as medidas possíveis, no momento, em virtude de terem sido cortadas todas as ligações telefônicas das repartições públicas com a sua casa, foi sucessivamente, cerrado e, por vezes, violento. As forças rebeldes que pretendiam envolvê-la dominavam diferentes flancos. De todos os lados, efusiavam os tiros, ocupando os rebeldes as posições elevadas mais próximas. Diversos indivíduos à paisana foram vistos atirando de cima da copa dos coqueirais.”



O presidente buscou refúgio, mas foi difícil entrar no Quartel da rua Itabaiana, procurando então a praça Pinheiro Machado, passando pelas residências do Dr. Povoa de Brito, do almirante Amintas Jorge e do Dr. Carlos Cruz, que franquearam passagem ao presidente. Outro a quem Graccho Cardoso fez agradecimento formal foi o industrial Manoel Cruz, pela “preservação da nossa vida e à causa da ordem”, facilitando a chegada do presidente ao Quartel. Graccho Cardoso agradece, também, a Paulo Martins Fontes e ao promotor Dr. Vicente Barreiras de Alencar, que enfrentando o fogo levaram solidariedade ao presidente.



Com Maynard ferido, João Soarino de Melo após cinco horas de fogo abandona o posto, levando seus soldados para o Quartel do 28 BC. O último a capitular é Eurípedes Esteves de Lima. Os dois primeiros, em suas casas, foram presos e levados, Maynard para a enfermaria do Batalhão Militar do Estado, o segundo para o 28 BC. Mais uma vez, com a revolta dominada, o presidente faz agradecimentos, desta vez ao secretário geral do Estado, Dr. Carlos Alberto Rolla, que cumpriu sem medo missões especiais durante o confronto.



O general Marçal Nonato de Faria mandou ofício ao presidente Graccho Cardoso, no dia 22 de janeiro, agradecendo à força policial do Estado pelas atitudes tomadas na madrugada e manhã do dia 19, até a completa rendição dos revoltosos, lembrando a organização da defesa, feita com oficiais da polícia e do próprio 28 BC.



Dentre outras coisas diz o ofício do executor do Estado de Sítio em Sergipe:



“As passar na estação telegráfica, determinei aos tenentes Távora e Waldemar que ali entrassem a fim de comunicar ao Governo do Estado da Bahia e ao comandante da 6ª Região os fatos anormais que aqui se desenrolavam, pedindo a essas autoridades os recursos imediatos que pudessem enviar a fim de auxiliar a resistência que aqui seria oferecida aos rebeldes. Ao chegar ao Q.P. a minha primeira preocupação foi enviar um automóvel à casa de v. ex. com o fim de conduzir v. ex. ao Quartel da Força Pública.



“ Como demorasse a volta desse auto, enviei um estafeta à paisana à residência de v. ex., o qual, entretanto, não mais o encontrou, mas informou-me de que a guarda particular de v. ex. vinha recalcando os rebeldes que se haviam postado entre o Quartel de Polícia (na rua de Itabaiana) e a praça Pinheiro Machado (hoje praça Tobias Barreto) estando nessa ação empenhados o capitão Severino Gonçalves e os tenentes Gonçalves Besouro, Amintas Gonçalves e Elesbão de Brito.



“ Conseguindo desalojar as forças rebeldes que procuravam cortar as comunicações do Quartel de Polícia com o meio esquadrão de cavalaria e com a residência de v. ex., esse contingente legal permitiu que v. ex. chegasse ao Quartel da Polícia, núcleo principal da resistência. Aí teve v. ex. ocasião de presenciar a continuação da luta que já há algumas horas se travava e que ainda durou algum tempo com vivo e cerrado tiroteio de parte a parte.”



O general Marçal de Faria exalta, enfim, a força policial em seu ofício, merecendo do presidente Graccho Cardoso, no dia seguinte, uma resposta no mesmo tom:



“O ofício de v. ex. – patente superior das mais ilustres do nosso Exército -, constitui a melhor página de fé de ofício daqueles bravos, em cujos corações fortes a lealdade e a disciplina se casaram à bravura.



“ De minha parte, sou imensamente grato a v. ex. pelo reiterado interesse que ainda uma vez tomou, no sentido de acobertar-me de qualquer surpresa insólita, a mando daqueles que, reincidentes no crime de perturbação à ordem constitucional, trouxeram novamente o luto à família sergipana.



“Quis Deus que eu, como v. ex., chegássemos a salvo, no Quartel do Batalhão Policial, onde a legalidade e a República fizeram valer o seu prestígio na resistência espartana oposta pelos destemidos e intrépidos soldados daquele reduto aos contingentes perturbadores da ordem. Grande parte dos louros da vitória cabe, sem dúvida, ao brioso soldado que organizou e disciplinou essa milícia, o Sr. tenente-coronel José Marinho dos Santos, no qual este Governo deposita inteira confiança e que, a partir de 19, se tornou ainda mais merecedor dela, ilustrando a sua honradez militar com o feito nobre que todos nós louvamos.



“ Com v. ex. calmo no ordenar, previdente e deliberado no agir, confiante na eficácia das ordens transmitidas, contraiu a República, em tão crítico momento, novo penhor de gratidão e Sergipe nova dívida irresgatável.



“ Na medida do possível, este Governo já conferiu aos mais dedicados desses bravos o justo prêmio reclamado pela sua intrepidez, restando, apenas, renovar os sentimentos de sua gratidão ao digno e intimorato soldado, que é v. ex., pela defesa da ordem e da República, neste Estado, dirigindo, pessoalmente as acertadas e decisivas providências que se faziam mister.”



O presidente Arthur Bernardes também destacou o papel dos soldados sergipanos, em telegrama datado de 21 de janeiro, com o seguinte teor:



“ A vitória das armas legais, constitui justo motivo para que eu me congratule com v. ex. pela correção e bravura com que se houve a polícia de Sergipe na resistência ao ataque inopinado que lhe fez o 28 BC na manhã do dia 19. Cumprindo nobremente o seu dever, a força policial também deu um magnífico exemplo de honradez militar digno de ser imitado. Vou renovar providências para que sejam fornecidas ao seu Governo as armas e munições constantes de seu pedido.”



Sanado o problema, o presidente Graccho Cardoso teria mais alguns meses para encerrar o seu Governo. Suas obras são tocadas e inauguradas festivamente, outras nem tanto, sacrificadas pelos tumultos, como o monumento ao Cristo Redentor, construído em São Cristóvão, e que precede ao do Rio de Janeiro. Várias autoridades foram especialmente convidas, dentre elas o padre Luiz Gonzaga Cabral, diretor do Colégio Antonio Vieira, da Bahia, e que tinha sido em Portugal o último Provincial da Companhia de Jesus, até a expulsão dos inacianos pelos líderes da República portuguesa, proclamada em 1910.



A inauguração do monumento, desde algum tempo marcada para o dia 24 de janeiro de 1926,  deveria ser um reencontro popular, preparado para sublinhar o caráter cristão dos sergipanos. No seu discurso,  elaborado em duas partes, precedidas de uma introdução, publicado pela tipografia do Instituto Profissional Coelho e Campos, o padre Luiz Gonzaga Cabral evocou a tradição religiosa de Sergipe, a presença dos jesuítas e a adoção de padroeiros, fazendo um histórico das perseguições sofridas pelos padres da Companhia de Jesus, citando sua experiência em Portugal e as andanças pelo velho mundo, antes de estabelecer-se na Bahia.



A segunda revolta marcara, tanto ou mais, o Estado e suas autoridades e já o tempo era curto para recuperar o ritmo de trabalho governamental. Os mortos, honrados em Missa solene celebrada pelo diretor do Colégio Salesiano, padre José Selva, povoavam de lembranças os fatos do dia 19 de janeiro. E outro fantasma rondava a cabeça das autoridades, a coluna de rebeldes – Coluna Prestes -, que ameaçava entrar em Sergipe, levando a providências acauteladoras. Estava em vigor um acordo firmado entre os Estados de Sergipe e Bahia e Sergipe e Alagoas, protegendo as fronteiras, na tentativa de reação a uma possível incursão dos militares rebeldes que faziam uma viagem pelo Brasil, em nome de princípios que estiveram no centro da Revolução Paulista de 1924.



O presidente Graccho Cardoso toma uma licença, vai para o Rio de Janeiro e entrega o Governo a Manoel Corrêa Dantas, presidente da Assembléia Legislativa. O Estado de Sítio chega ao fim e o general Marçal Nonato de Faria apresenta, pelos jornais, sua despedida, no dia 21 de junho de 1926. No dia 22 é homenageado com um almoço, no qual diversos oradores destacam o seu papel na defesa da ordem institucional em Sergipe. No dia 23, finalmente, deixa Sergipe e vai de volta ao Rio de Janeiro.



É tempo de eleição. Os integrantes da direção do Partido Republicano Conservador Sergipe convocam uma reunião dos diretórios municipais e realizam, em 14 de julho, a ausculta as bases para apoiar o nome indicado pelo presidente Graccho Cardoso à sua sucessão. Desde 10 de julho de volta a Sergipe e ao Governo, Graccho Cardoso conduz o seu partido, como chefe que tem “firme, sábia e patriótica orientação” para indicar o nome do intelectual e diplomata Ciro de Azevedo para governar o Estado, de 1926 a 1930.




Escolha feita, eleição ganha, Graccho Cardoso preparou-se para deixar o Governo. Sergipe recuperava o ânimo, os revoltosos estavam presos e os processos contra eles corriam normalmente.


CONTANDO OS ÊXITOS,

NO RETORNO À CÂMARA.



Na sua última Mensagem à Assembléia Legislativa, em 7 de setembro de 1926, Graccho Cardoso está despojado do otimismo dos anos iniciais do Governo. Manifesta a frustração por tantas dificuldades, principalmente causadas pelos movimentos de rebeldia militar. No entanto, não se abateu diante de uma enchente surpreendente do rio São Francisco, que destruiu casas, lavouras, desabrigou centenas de famílias, em vários municípios sergipanos. Pediu ajuda, tomou providências, sem deixar de proteger as ações empreendidas desde os primeiros dias do Governo e que eram a marca da sua gestão empreendedora.



Com o bom resultado das urnas, elegendo o seu sucessor, ainda que fosse um ilustre desconhecido do povo sergipano, Graccho Cardoso assume, em toda a plenitude, a chefia do partido, nutrido pela fidelidade de líderes, velhos e novos, que demonstravam enquadramento e apoio. O presidente passa a fazer mais viagens, como a contar o dia para passar o comando do Estado ao Dr. Ciro de Azevedo, satisfeito pelas manifestações recebidas, que preparavam a sua candidatura, para a Câmara Federal, para um mandato de 1927/1930.



A força política ganha maior visibilidade com a visita a Sergipe do senador Washington Luiz, presidente eleito do Brasil. Graccho Cardoso faz festa para seu correligionário e tomado de novo gosto e interesse mostra as suas obras principais, em Aracaju e no interior, arrancando palavras de aplauso do futuro presidente da República. Um desfile de realizações, a começar pelo Reservatório dos Serviços de abastecimento de água, que recebeu, no ato, o nome de Washington Luiz, embora tenha ficado, na boca do povo, como a Caixa d’Água, local onde hoje funciona o Centro de Criatividades João Alves Filho. Naquele local, os engenheiros Povoa de Brito e Oscar Mendonça, da Comissão de Saneamento de Aracaju, exibem os dados técnicos de uma obra que contou com a orientação de Saturnino de Brito.



Ali mesmo, surpreso com a homenagem o presidente eleito da República disse:



“Benemérito é o Governo que realiza obras tais; benemérito porque demonstra cuidar da saúde e bem estar do seu povo; benemérito ainda porque as efetua dentro dos recursos naturais do Estado.”



No bairro Industrial a comitiva de autoridades inaugurou na Usina da Empresa de Tração Elétrica de Aracaju, os serviços de tração à luz, para iluminação pública e para os bondes, que eram movidos à tração animal. No Anipum, foi inaugurado o Matadouro Modelo, depois foram visitadas, no Patrimônio, as obras da Penitenciária Modelo. Também foi inaugurado, com festas, o novo prédio do Ateneu Pedro II, com dois pavimentos, salas de aulas, laboratórios, dependências administrativas, num conjunto dos mais belos da arquitetura sergipana, construído na avenida Ivo do Prado, onde mais tarde funcionou a Secretaria de Estado da Educação e do Desporto e Lazer. Outras visitas  foram ao Instituto Parreiras Horta e ao Instituto Arthur Bernardes, que tinha em anexo uma Escola de Química, ambos na rua de Campo do Brito, o Instituto Coelho e Campos, na rua de Itaporanga, indo até a rua Propriá, na área depois ocupada pelo SENAI. O presidente eleito da República vai, também, ao interior e conhece o monumento ao Cristo Redentor, em São Cristóvão, demonstrando seu apreço e aplauso pela obra de fé dos sergipanos, através do seu Governo.



No contato político não faltou a cobrança, por parte do presidente Graccho Cardoso, dos recursos orçamentários para as obras do Porto de Aracaju, prioridade que desde 1923 motivava os contatos com as autoridades federais. Os serviços de dragagem, pequenas obras preparatórias, a concorrência para a construção do prédio da Alfândega, animavam o espírito do presidente na defesa, intransigente, de um terminal portuário que viria a ser, por quase todo o século XX, a maior aspiração dos sergipanos. Há quem relacione, por exemplo, a eleição por Sergipe do senador Lopes Gonçalves, bancada por Graccho Cardoso em 1924, para atender a interesses  da presidência da República, com a promessa de recursos para a construção do Porto, e não apenas como uma atitude submissa, tão comum nas relações dos Estados com o Governo Federal..



Ainda que nem tudo desse certo, o Governo Graccho Cardoso produzia um otimismo desafiador, contrastante com a reação de setores organizados. É o que ocorre, por exemplo, com a Inspetoria de Terras, Matas e Estradas, instalada para cumprir certos e determinados projetos como um Plano Rodoviário Estadual, baseado no plano geral ferroviário, as Estações florestais, o Viveiro de plantas florestais, no Horto Botânico de Aracaju, a definição das Zonas, a elaboração de um Mapa florestal, no conjunto de outras ações que fomentavam a exploração racional dos recursos naturais, preservando o meio ambiente e projetando situações do mais atualizado interesse público.



É possível dizer que o Governo pensou em tudo. Pensou em mudas de madeiras da mata atlântica, em sementes de frutas tropicais, e principalmente pensou em tipos adaptados de algodão, como o Day’s Pedigreed, que queria ver semeado em todo o Estado, aumentando a produção e resistindo as pragas. Ao lado das iniciativas dinamizadoras da agricultura, pensando na participação dos pequenos produtores e das famílias que habitavam a zona rural, o Governo pensou, também, no criatório de coelhos, tanto para fornecer os pequenos animais para as experiências do Instituto Parreiras Horta, como para a comercialização da pele e da carne, antevendo um consumo crescente, pelas qualidades do animal, criado na Estação de Monta de Ibura, onde também havia seleção de gado, de corte e de leite, criatórios de galinha e de porcos.



O presidente alternava afirmações e desculpas, nos últimos dias do seu Governo. Enquanto as duas revoltas atingiram, em cheio, os seus planos administrativos, as finanças públicas não foram atrapalhadas pelos militares. Em 1926, contabilizando o fluxo de caixa, de receitas e despesas, registrou superávit das receitas, atribuído à melhor cobrança dos impostos, ao fomento das exportações e as aplicações especiais. Já as principais despesas, segundo declarava, foram feitas com o saneamento de Aracaju, as obras diversas obras novas, a conservação das obras públicas, a construção de estradas de rodagem e os juros das apólices que formam o capital em participação do Banco Estadual.



No final, ainda sobrava fôlego ao Governo para patrocinar sondagens de petróleo, nos terrenos da Fábrica Confiança, no bairro Industrial, em Aracaju. As pesquisas, a cargo de Luiz Sobreira, revelaram evidências de gás e óleo, e bem poderiam ser o embrião de outras pesquisas realizadas, ao longo do tempo, antecipando o interesse do Estado e do povo sergipano por identificar no território uma província mineral, que viria nos anos 1960 a ser confirmada com as descobertas de petróleo, pela PETROBRÁS, em 1963 e, cinco anos mais tarde, de gás natural, na plataforma continental, nas imediações de Aracaju, complementadas com a confirmação e cubagem das reservas minerais sergipanas.



Juntando os dados numa síntese, o presidente Graccho Cardoso deixou com os deputados à Assembléia Legislativa o conjunto de suas realizações em Sergipe:



“Acreditamos haver bem merecido de nossa terra e de Deus. Dos cimos límpidos da imparcialidade, mais cedo do que era de presumir, insinua-se, como beta luminosa, o juízo da história do solene veredicto dos contemporâneos, envolvendo-nos na inexprimível sensação de um lenitivo benéfico a agruras que ainda sangram. E, na suavidade desse consolo, descem, invisíveis, os numes celestes do esquecimento.



“E, quando o tribunal do futuro for chamado a homologar a justiça com que começamos a ser julgados, dirá, pela voz da posteridade, qual tenha sido a eficácia do impulso que dirigiu a nossa vontade e inspirou o nosso patriotismo, no interior, com tão frágeis elementos, rasgar para o nosso Estado os imensos horizontes que a Federação lhe descortina.



“E o programa que executamos se ostentará, então, em toda a sua amplitude: os serviços de abastecimento de água remodelados; renovados os de luz e instituídos os de tração elétrica; a Penitenciária Modelo; o Banco Estadual de Sergipe; o Hospital de Cirurgia; o Instituto Parreiras Horta; o Instituto Arthur Bernardes; o Instituto Profissional Coelho e Campos; o Patronato de Menores Francisco Sá; o Orfanato para meninas desvalidas; o Departamento Estadual de Algodão; os melhoramentos do Centro Agrícola e do Quissamã; a Inspetoria de Terras, Matas e Estradas; o ensaio de colonização estrangeira; o Palacete da Intendência Municipal; o Mercado Público; o Matadouro Modelo; as obras de adaptação do Quartel da Força Militar; a estátua ao general Valadão; as reformas da Assembléia Legislativa; do Tribunal de Relação; da Recebedoria Estadual e do Palácio do Governo; o Ateneu Pedro II; Os grupos escolares (Dr. Manoel Luiz, General Valadão, José Augusto Ferraz) e a construção, iniciada, do Grupo General Siqueira, na Capital; grupos escolares Fausto Cardoso, em Anápolis (hoje Simão Dias), Sílvio Romero, em Lagarto, Gumercindo Bessa, em Estancia, Vigário Barroso, em São Cristóvão, e Coronel João Fernandes, em Propriá; e as Escolas Reunidas Severiano Cardoso, em Boquim, e Espiridião Monteiro, em Santo Amaro; instalação de luz elétrica no Centro Agrícola Epitácio Pessoa e nas cidades de São Cristóvão, Estancia, Lagarto, Capela, Dores, São Paulo (hoje Frei Paulo) e Vila Nova (hoje Neópolis); 38.725 mts2 44 de calçamento, e 18.138 mts2 98 de ajardinamento na Capital; o alindamento da praça Fausto Cardoso, completamente renovada; as estradas de rodagens de Aracaju-São Cristóvão; Aracaju-Laranjeiras; de Itabaianinha a Campos (hoje Tobias Barreto), de Lagarto a Anápolis; de Capela a Dores e o prosseguimento dos trabalhos da de Laranjeiras- Itabaiana – São Paulo, e os ramais Aracaju-Penitenciária Modelo, Aracaju-Jabotiana-Cabrita e São Cristovão-Cristo Redentor; a ereção da Capela de São Maurício no Batalhão Policial Militar e do Monumento a Cristo; o rejuvenescimento do professorado primário, a criação da Escola de Comércio Conselheiro Orlando, da Faculdade de Farmácia e Odontologia Aníbal Freire, e do Curso de Artes Femininas na Escola Normal; a edição da obra de Tobias Barreto e do Dicionário Bio-Bibliográfico Sergipano, do desembargador Armindo Guaraná; o aumento, em geral, de cerca de 40% nos vencimentos dos empregados do Estado e as garantias jurídicas asseguradas aos mesmos com a decretação dos Estatutos dos Funcionários.”



“E os fatos demonstrarão que, para todo esse resultado, o Governo que finaliza a sua tarefa não contratou empréstimo nem aumentou impostos. 



“São estas as despedidas que do íntimo vos endereço.



“Palácio do Governo do Estado de Sergipe, Aracaju, 7 de setembro de 1926.



“Maurício Graccho Cardoso.



Fora do Governo, novamente na lide parlamentar como deputado federal, eleito em 24 de fevereiro de 1927 e desde 16 de abril na Câmara Federal, Graccho Cardoso leva adiante seu projeto político. O mandato a cumprir, num Brasil que amadurecia uma Nova República, é desafiante, mesmo para um homem experimentado. E logo nas primeiras sessões renova seus compromissos com a República, homenageando em vibrante discurso a Carlos de Campos, ex-presidente do Estado de São Paulo, recém falecido, que para ele tinha sido um modelo de líder republicano. Na mesma linha afirmativa assina, com outros, projeto que manda erigir, em uma das praças da cidade do Rio de Janeiro, monumento ao marechal Deodoro da Fonseca.



Criativo como sempre, inovador em suas propostas, o deputado faz pronunciamentos e apresenta projetos num exercício político vigoroso. Coerente, toma lugar na Comissão de Agricultura, Indústria e Comércio, onde parece retomar suas preocupações anteriores, dos três mandatos cumpridos pelo Estado do Ceará e por Sergipe. Assim, apresenta projeto que autoriza o Governo a subvencionar com 50 contos de réis os Museus Comerciais, que forem criados pelas administrações estaduais, autônomos e de caráter exclusivamente mercantil e tecnológico, dirigidos por Conselhos temporários, eleitos pelas Câmaras de Comércio, cabendo, essencialmente, fomentar os conhecimentos de toda sorte relativos ao comércio, à produção e às riquezas nativas do solo, bem assim coordenar os elementos que lhes disserem respeito, em reciprocidade de serviços com outras instituições congêneres, quer do País, quer fora dele.



Na exaustiva justificativa, Graccho Cardoso diz que “na luta contemporânea vencem os que primeiramente desentranham do solo as riquezas nativas as transformam em objetos indispensáveis aos usos e exigências da vida”, e que “a conquista do mundo faz-se, hoje em dia, pela competência, e a competência se opera pelo alargamento do campo de ação profissional.” A visão do deputado correspondia com a sua antiga defesa do ensino comercial, do ensino agrícola, e de outras providências que elevassem o nível da produção nacional.



Outro projeto, o 83, de 10 de junho de 1927, define o crime de abandono de família, uma espécie de libelo que é concretizado protegendo os filhos menores, a mulher e a própria instituição familiar. No seu entender a legislação brasileira estava atrasada, distante dos fatos que repercutiam, negativamente, na vida social, conferindo pertinência, então, para o seu projeto.



Ainda em 1927 apresenta projeto na área da comunicação, sugerindo o lançamento de um cabo telegráfico submarino, por toda a costa brasileira, no sentido de modernizar o sistema existente, permitindo os contatos entre as capitais e os principais portos estaduais do País.



, Graccho Cardoso apresenta o projeto de lei 199, em 1928, dispondo sobre matrícula de professores de ensino secundário nas faculdades de ensino superior. Segundo a proposta, “é permitido aos professores catedráticos e docentes-livres dos institutos de ensino secundário do País, oficiais ou equiparados ao Colégio Pedro II, que ingressaram na docência secundária na constância da atual reforma do ensino, baixada com o decreto 16.782-A, de 13 de janeiro de 1925, matricularem-se nas escolas ou faculdades de ensino superior da Nação, independentemente da apresentação dos certificados de exames finais ou de preparatórios.”



De acordo com o projeto de Graccho Cardoso “o simples título de nomeação da cadeira que têm obtida em concurso reconhecido e aprovado pelo Departamento Nacional de Ensino, de conformidade com as disposições vigentes, constitui documento bastante para requerimento da matrícula em curso superior, na época regulamentar, dispensado por essa circunstância o exame vestibular.”



Citando toda a legislação e defendendo a reforma de ensino em vigor, o deputado sergipano justificou seu projeto, entregando-o à consideração dos seus pares, para discussão.



Graccho Cardoso foi, ainda, eleito para um novo mandato em 1930, para uma Câmara Federal inteiramente renovada. Do grupo anterior, formado por ele, Gentil Tavares, Batista Bitencourt e Luiz Dias Rollemberg, três não voltaram. A nova composição dos representantes sergipanos, formada com Gildo Amado, Leandro Maciel, Humberto Dantas, contou com a experiência de Graccho Cardoso. Uma Câmara que seria dissolvida pela Revolução de 1930.



Antes do desfecho revolucionário, Graccho Cardoso apresentou projeto de lei, o de número 285, em 26 de setembro de 1930, regulando o trabalho dos empregados do comércio. Era uma última e válida contribuição de um parlamentar que conhecia, como poucos, as funções legislantes e as responsabilidades políticas.



A nuvem pesada sombreou o Brasil. As casas legislativas foram fechadas, os governantes estaduais depostos, os eleitos tiveram seus mandatos futuros anulados, o País mergulhou na incerteza. Getúlio Vargas assumiu o Governo e com ele chegou a vez dos tenentes em Sergipe, com Augusto Maynard Gomes assumindo a Interventoria.



Graccho Cardoso acompanha os fatos nacionais e atua em Sergipe coordenando o grupo que o apoiava, originário do Partido Republicano Conservador Sergipano. Muitos dos seus aliados abandonaram as fileiras partidárias e deram apoio ao Interventor Augusto Maynard Gomes, na fundação do Partido Republicano de Sergipe. Leandro Maciel, Luiz Garcia, Heribaldo Vieira e outros fundaram o Partido Social Democrático de Sergipe. Augusto Leite, Amando Fontes, Eronides de Carvalho fundaram a União Republicana. Graccho Cardoso e seus amigos fundaram o Partido Social Progressista.



Os partidos organizados entraram em disputa nas eleições de 1933 e 1934, realizadas pelo Governo Vargas sob pressão da Revolução Constitucionalista de São Paulo, em 1932. A grande surpresa foi a coligação entre os partidos de Maynard e de Graccho Cardoso. A chapa Republicano-Progressista, que unia dois contrários, apresentava para a Câmara Federal os nomes de Deodato Maia, Edison Lacerda, Alceu Dantas Maciel e do próprio Graccho Cardoso.



Os amigos e correligionários de Graccho Cardoso lançaram um Manifesto intitulado Eleitores de Sergipe, onde foram inventariadas, com todo o destaque, as suas realizações. O Manifesto destacava as qualidades intelectuais, políticas e administrativas de Graccho Cardoso, que “deixara sem par em nossa história um quadriênio feliz.”

 
O resultado favoreceu aos novos e Graccho Cardoso perdeu a eleição, deixando de participar dos trabalhos constituintes e das sessões regulares da Câmara Federal.



O Estado Novo decretado por Getúlio Vargas põe o País, mais uma vez, na penumbra. Os políticos, desalojados dos seus mandatos, com os partidos extintos, retomam aos poucos as atividades profissionais, empresariais. É um tempo de movimentação estudantil e intelectual, de agitação e de luta em favor da democracia, das liberdades públicas. Com a II Guerra Mundial o ambiente fica ainda mais tenso, principalmente a partir dos torpedeamentos dos navios mercantes brasileiros, pelo submarino alemão U-507, na costa sergipana.



Aracaju se transforma pela agitação num centro de resistência, preparando o processo de redemocratização iniciado com a queda do ditador. O Brasil retoma o caminho eleitoral e novos partidos são criados, com representação nacional. Os primeiros raios da luz da liberdade começam a ser vistos pelos sergipanos e pelos brasileiros.

NA CÂMARA,

O ÚLTIMO SUSPIRO



Aos 72 anos, o velho Graccho Cardoso ainda encontra forças para voltar à vida pública, como candidato a deputado federal, pelo recém fundado Partido Social Democrático. Embora seja o último votado, é eleito para um novo mandato, que assume debaixo da admiração e do respeito dos seus pares que representam o povo brasileiro.



Na Câmara, transformada em Constituinte para elaboração da nova Carta Constitucional do Brasil, Graccho Cardoso ainda participará de discussão sobre temas relevantes, a começar pela definição do mandato do futuro presidente, tendo um grupo defendido 6 anos, outro 4 anos, prevalecendo, afinal, 5 anos. Durante os debates Graccho Cardoso cobrou dos líderes dos principais partidos posição de equilíbrio, alongando em seus pronunciamentos a análise constitucional da questão, em diversos países do mundo.



Os temas econômicos, do setor primário, continuam recorrentes em seus pronunciamentos, bem assim a solidariedade a personagens do Brasil, que pela vida exemplar mereceram os elogios públicos, como foi o caso do general sergipano, nascido em Lagarto, José de Ávila Garcez.



Depois da promulgação da Constituição, encerrados os trabalhos constituintes, Graccho Cardoso é eleito presidente para a fase preparatória das sessões regulares da Câmara dos Deputados. Sua fala ao aceitar o encargo é clara e firme:



“Devo agradecer a Deus e longevidade que me permite a circunstância de ser chamado a presidir a fase preparatória da inauguração da legislatura que se enceta, depois do faustoso acontecimento da promulgação da Carta Constitucional de 1946.



“Se no tempo de Moliére, um amoroso de quarenta anos, não muito maduro, qual se deduz como o Arnolfo da “Escola das Mulheres”, era tido como um galã, já no calçado velho, que não diria em dias de hoje, um remanescente daquela época, ao ver alçar-se à função, embora efêmera, de vosso presidente, um septuagenário declarado e notório, por suposto ainda capaz de alguma figura, espécie de ave rara em uma comunidade cujos membros, na sua maior parte, mal se aproximam do ponto médio de duração da vida humana, a irradiarem da fronte a chama ideal dos grandes sentimentos, o amor da liberdade, a paixão da Justiça, jovens na idade, jovens no talento, jovens no coração.”

...................................................................................



“Será eminentemente sábio, prezados colegas, o desejo de afastar, no decurso de nossas atividades, tudo quanto nos possa dividir ou malquistar.



“Não é que, onde hajam partidos, deixem de existir desavenças e rivalidades, tão diversos são as inclinações e os temperamentos, mesmo entre indivíduos. O que é necessário é que num regime de liberdade política, essas lutas se firam no terreno das competências propriamente partidárias, não degenerem em incompatibilidades pessoais, rancorosas e inconciliáveis.



“E se desperdiçamos quase todo um cincüênio em fazer a caricatura de uma República política, emprechemo-nos em criar, daqui por diante, a República econômica pelo reajustamento da produção às condições da vida atual, manutenção do equilíbrio natural entre a produção e o consumo e a evolução dos progressos técnicos.



O discurso de Graccho Cardoso é uma peça de notável juízo sobre o Brasil e sobre as tarefas que pesavam sobre os ombros dos deputados federais. Do alto de sua experiência, e da sua cultura, o parlamentar sergipano parecia palestrar para um auditório seleto, ciente de suas responsabilidades. Não falta, ao discurso de Graccho Cardoso, a análise:



“Árduos e  pujantes, senão ciclópicos são, sem exagero, senhores deputados, os problemas de vária sorte que a presente legislatura vai impor-se, sem dúvida, ponderar e resolver. Problemas financeiros, econômicos, escolares, legislação civil e penal, problemas administrativos, e os não menos prementes e graves, de previdência e ordenamento social por maneira a facilitar e aumentar a existência do povo, enleado nas garras dilacerantes de uma crise de meios que a todos afeta, pobres e remediados.”

...................................................................................



“Antes de mais nada, vai cumprir a nossa iniciativa uma construção orçamentária de tal modo exeqüível e consistente, que ao mesmo passo, garanta amplos recursos ao Estado e ao País, plena e estável confiança no futuro.



“Já se disse que o problema financeiro era uma vigia implacável. Se dele nos descuidarmos e o deixarmos insoluto, todos os outros problemas que procurem penetrar o âmbito da administração pública, encontrar-lo-ão vedado pelo guarda feroz que sobre eles se lançará e os sacrificará e os fará em pedaços.



“Haveremos mister, portanto, de uma estrutura financeira que não se restrinja à terapêutica exclusiva do lançamento de impostos, mas que estabeleça uma justiça fiscal dentro de normas invioláveis, não só alargando as fontes da produção, como possibilitando, do mesmo modo, a expansão do consumo.



“Não basta, senhores deputados, ter escrito e promulgado o Código Político da Democracia, “regime em que Deus governa pela razão do povo.”



“São precisos homens de boa vontade para executá-la. Roguemos, pois ao inspirador supremo que no-los suscite; que o seu texto não só comece, senão que acabe pelo seu nome. E que ela dure, se renove, se aperfeiçoe, sempre na plenitude do seu espírito. Enfim, que se estenda sobre o Brasil, como um pálio de ordem e fraternidade cristã de fé no eterno direito, pacto de amor e de igualdade política, princípio, mercê do qual, se opera a justiça social entre os homens.



“E se assim acontecer, bem teremos merecido dos pósteros.

 

O velho político foi colhido pela doença e afastou-se para tratamento. Ao retornar e ao assumir a 2ª vice-presidência da Casa, tem ainda tempo para defender a posição da Igreja, em relação ao tema do divórcio, debatendo com Nelson Carneiro, amparado por  mensagem do Bispo de Aracaju, Dom Fernando Gomes dos Santos. 



Graccho Cardoso recebe, em seu retorno, homenagem dos deputados e a todos agradece com palavras que ecoaram magnificamente entre todos, provocando intensos e prolongados aplausos, como registra o Diário do Congresso Nacional. Disse ele:



“Eis-me, pois, quase ressurgindo ante vós, boníssimos colegas, envolto na simplicidade de sempre, o amigo fiel desde cedo habituado a tomar o bem alheio como felicidade própria, ora apenas vergado ao peso de sensibilíssimas demonstrações de generosos afetos nascidas do doce contágio de vossas almas, superiores à minha valia individual e aos meus serviços nesta Casa.



“Irmanado dessarte ao mesmo pensamento de fraternidade e comunidade 
de esforços e de ação pelo progressivo aperfeiçoamento político e social de uma democracia verdadeiramente institucional e ilustrada, volto para estar convosco nesse ambiente de extremado labor cívico e de entusiástico devotamento às liberdades pátrias.”



Morto em Plenário, quando andava em direção à Mesa para presidir mais uma sessão de trabalho, Graccho Cardoso comoveu a Câmara e mereceu o elogio sentido do amigo Gilberto Freyre, representante do povo pernambucano, que disse: “Graccho morre velho, honrado, pobre, sem deixar cabedais para inventários.”



O jornal Correio da Manhã, do Rio de Janeiro, em suelto intitulado Um Gesto, ligava a figura do parlamentar morto à instituição da qual fazia parte e dizia:



“No episódio da morte do deputado Graccho Cardoso, 
cabe uma palavra de simpatia para a presidência da Câmara. Ela mediu a significação dos acontecimentos a um tempo doloroso e belo, quando o mais idoso dos deputados, aquele cujo estado de saúde melindroso poderia justificar perfeitamente um afrouxamento dos deveres do mandato, tombou a caminho de sua cadeira no recinto das sessões. O “velho” Graccho, caindo morto, aos setenta e tantos anos de idade, naquele lugar e naquelas circunstâncias, elevou-se à condição de símbolo do parlamentar brasileiro, fiel aos cidadãos que o mandaram ao Parlamento, dedicado ao penoso trabalho de reerguer o prestígio do Congresso reduzido a zero pela propaganda estado-novista; e honesto até o extremo de ser colhido pela morte, quase octogenário e pobre, depois de meio século de atividades. O Sr. Cirilo Junior soube ver esse símbolo, valorizando-o com a consciência de que valorizava também a Casa que preside, A Câmara, além de custear os funerais, quis ser para Graccho Cardoso o que ele próprio queria que ela fosse -  a sua Casa. E foi de lá que saiu, iluminado por morte tão digna, como se saísse de sua modesta residência suburbana, o homem que pode, como disse o Sr. Gilberto Freyre, pelo exemplo de sua vida, reconciliar o crítico de boa fé com a caluniada figura do Parlamento brasileiro.”



Finava no exercício de suas atividades o político que marcou a vida sergipana com sua obra de administrador, deixando o exemplo de sua vocação e uma biografia que pode ser consultada, sempre, como capítulo especial da história de Sergipe.
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